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RESUMO 

 

Os processos de ensino e aprendizagem devem gerar grande estímulo e rendimento aos 

estudantes e a cada dia esse processo vem se renovando a partir do uso de novas teorias, 

metodologias e recursos em sala de aula. Para o Ensino de Biologia, enfocando os conteúdos 

de Botânica, por exemplo, professores buscam utilizar espaços não formais e outras atividades 

práticas para evitar uma fragmentação entre a teoria e a realidade dos seus alunos. Entretanto, 

percebe-se cada vez mais um distanciamento entre o ser humano e a natureza, sendo necessária 

uma intervenção que contribua para uma reaproximação que traga benefícios mútuos. Nessa 

perspectiva, esta dissertação teve como objetivo elaborar um guia didático para construção e 

uso de um Jardim Sensorial como uma alternativa de Educação Ambiental (EA), fundamentada 

na Aprendizagem Significativa e na Aprendizagem Baseada em Projetos. Tratamos no decorrer 

da discussão, questões referentes aos conceitos bases da EA, além do percurso histórico traçado 

para que a EA fosse inserida e discutida no ensino. O desenvolvimento da pesquisa ocorreu em 

duas etapas distintas, a primeira etapa consistiu na aplicação de um questionário de diagnóstico 

realizado de forma on-line pela plataforma Google Forms com alunos do 1º ano do Ensino 

Médio do Instituto Federal do Amazonas (IFAM), e a segunda etapa consistiu na avaliação da 

proposta inserida no produto educacional através do método Delphi, com aplicação de 

questionários e envio de Feedback das rodadas anteriores de modo on-line. As rodadas do 

método Delphi foram direcionadas a um grupo de pareceristas de diferentes instituições de 

ensino, além de estudantes de Licenciatura em Ciências Biológicas. Para análise dos resultados 

em ambas as etapas, foi adotada a análise qualitativa. Em linhas gerais, os resultados obtidos 

da primeira etapa nos fornecem importantes indícios de que os alunos da Educação Básica 

apresentam em sua estrutura cognitiva, conceitos bases da EA que foram observados através 

das respostas ao questionário de diagnóstico, e que, como mencionado por eles, há uma 

preferência em atividades práticas ao se trabalhar questões relacionadas com a temática. 

Referente ao método Delphi, os resultados reforçaram a necessidade de se abordar EA por meio 

de metodologias que envolvam e façam do aluno o protagonista do seu próprio conhecimento, 

além da importância de se discutir as concepções da EA enquanto instrumento de sensibilização 

para uma Educação Ambiental transformadora. Conforme avaliação dos pareceristas, a 

proposta de Projeto em ABP e os outros elementos inseridos no produto se mostraram válidas 

e adequadas para a abordagem de temas de cunho ambiental. 

 

Palavras-chave: Ensino. Educação Ambiental. Aprendizagem Significativa. Aprendizagem 

Baseada em Projetos. 



ABSTRACT 

 

The teaching and learning processes should generate great stimulus and performance to students 

and every day this process is being renewed from the use of new theories, methodologies and 

resources in the classroom. For Biology Teaching, focusing on the Botany content, for example, 

teachers seek to use non-formal spaces and other practical activities to avoid a fragmentation 

between theory and the reality of their students. However, a distancing between human beings 

and nature is increasingly evident, and an intervention that contributes to a rapprochement that 

brings mutual benefits is necessary. In this perspective, this dissertation aimed to develop a 

teaching guide for the construction and use of a Sensory Garden as an alternative to 

Environmental Education (EE), based on Meaningful Learning and Project-Based Learning. 

During the discussion, we address issues related to the basic concepts of environmental 

education, as well as the historical path that has been traced for Environmental Education to be 

inserted and discussed in education. The development of the research occurred in two distinct 

stages, the first step consisted of the application of a diagnostic questionnaire conducted online 

through the Google Forms platform with students from the 1st year of high school at the Federal 

Institute of Amazonas (IFAM), and the second step consisted of evaluating the proposal inserted 

into the educational product through the Delphi method, with application of questionnaires and 

sending feedback from previous rounds online. The Delphi rounds were directed to a group of 

reviewers from different educational institutions, in addition to undergraduate students in 

Biological Sciences. For the analysis of the results in both stages, a qualitative analysis was 

adopted. In general, the results obtained in the first stage provided us with important indications 

that the students of Basic Education present in their cognitive structure, basic concepts of EE 

observed through the discursive answers of the diagnostic survey, and that, as mentioned by 

them, there is a preference in practical activities when working on issues related to the theme. 

Regarding the Delphi method, the results reinforced the need to approach Environmental 

Education through methodologies that involve and make the student the protagonist of his own 

knowledge, in addition to the importance of discussing the conceptions of EE as a tool to raise 

awareness for a transformative EE. According to the evaluation of the referees, the proposed 

Project in ABP and other elements inserted in the product proved to be valid and appropriate 

for the approach of environmental issues. 

Keywords: Teaching. Environmental Education. Meaningful Learning. Project Based 

Learning. 
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INTRODUÇÃO 

Muito se tem discutido sobre meio ambiente e suas implicações para a sobrevivência 

dos seres humanos na Terra. As discussões envolvem temáticas como mudança climática, 

desmatamento, escassez de recursos ambientais, ações antrópicas que interferem na 

conservação das áreas verdes, sobrevivência de outras espécies e ações mitigadoras para 

minimizar os problemas que se agravam com o decorrer dos anos.  

As relações com a natureza podem ser reconhecidas a partir da conduta e 

comportamento de cada indivíduo em sua particularidade. Barros (2018) comenta sobre a 

relação criança e natureza, onde o distanciamento emerge como uma importante crise do tempo 

e da realidade atual, um mundo expressivamente globalizado. Especialmente no contexto 

urbano, o mundo natural tem sido deixado de lado e passado a ser visto como elemento não 

essencial da infância. 

Os aspectos negativos da globalização, como a desigualdade social e a exclusão de 

determinados territórios em discussões necessárias para o desenvolvimento da sociedade, 

podem ser definidos como elementos que tornam esse distanciamento cada vez mais comum. 

A urbanização que ocorre de forma desenfreada e que tem gerado riscos e outros impactos 

ambientais, demonstram que o ser humano convive com esses agravamentos no seu dia a dia e, 

ainda assim, continua a avançar na destruição dos ambientes e recursos naturais.  

 Como descrito por Carvalho, Sobrinho e Zibetti (2017), os riscos ambientais se 

agravam a partir de origens distintas, mas que, ao final, os resultados são sempre os mesmos, 

impactos que afetam a vida, tanto no âmbito individual, quanto no coletivo. As consequências 

dos processos de modernização são elementos que estão relacionados com a crise ambiental e 

ecológica, que vivenciamos hoje. É preciso mencionar, segundo os autores, que essa crise se dá 

principalmente pelo modelo econômico que vem sendo adotado, falando-se de questões sociais, 

econômicas e naturais. 

Reigota (2017) afirma que o ser humano vive hoje em uma profunda dicotomia, pois, 

dificilmente consegue se ver como parte da natureza, mas, ao contrário, como um ser à parte 

dela. Há um distanciamento da humanidade em relação à natureza que diretamente fundamenta 

suas ações predatórias. É imprescindível intensificar a busca por novas respostas pedagógicas 

e políticas concretas que permitam minimizar esses problemas. 

O contato com a natureza e o estreitamento dessa relação podem gerar resultados de 

aquisição de significados através das nossas conexões e vivências com o mundo. Na escola, 

esse vínculo se torna possível uma vez que, a passagem do aluno pela Educação Básica, tanto 
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no Ensino Fundamental quanto no Ensino Médio, deve ser caracterizada pela apresentação e 

discussão de conteúdos que abordem questões ambientais, pois já era indicado pelos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997), antigo documento utilizado para auxiliar professores 

em suas ações educacionais, que as disciplinas de Ciências e Biologia deveriam dar os 

fundamentos para a análise dos impactos ambientais e possíveis soluções. 

Na Base Nacional Comum Curricular, BNCC (BRASIL, 2018), atual documento   que 

apresenta um conjunto de informações essenciais para um novo modelo de ensino brasileiro, 

das competências a ser adquirida é a consciência socioambiental e o consumo responsável em 

âmbito local, regional e global, com posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo, 

dos outros e do planeta. Nota-se a importância de se discutir tais questões, ainda mais diante da 

situação atual em que se vive uma pandemia, causada por um vírus suspeito de ter sido 

transmitido por morcegos no ambiente de um mercado municipal, onde esses animais, eram 

costumeiramente comercializados como iguarias.  

As relações do ser humano com o ambiente natural carecem de ser compreendidas a 

partir de elementos construídos pelo conhecimento científico, cuja fundamentação se 

desenvolve a partir dos primeiros anos escolares, nas aulas de Ciências, mesmo nos primeiros 

ensinamentos sobre higiene pessoal e coletiva. 

Jacobi (2003) afirma que muitos conteúdos da Educação Ambiental (EA) permanecem 

no campo teórico, sem a realização de práticas que permitam que o aluno compreenda o real 

significado do assunto, sua conexão com a realidade na qual está inserido e sem desencadear 

um processo de reflexão e ressignificação. 

Pressupõe-se que a falta dessa relação entre aquilo que o aluno aprende em sala de aula 

e aquilo que ele vivencia, acaba não contribuindo para sua assimilação, assim como, pode gerar 

uma falta de sensibilidade por temas de cunho ambiental. De modo geral, ainda que o aluno 

compreenda os conceitos e demais questões sobre a temática, ele não consegue vê-los ou 

relacioná-los com o seu dia a dia, fazendo com que haja uma ruptura entre a teoria e a prática. 

Grzebieluka, Kubiak e Schiller (2014) indicam que a associação entre a teoria e a 

prática no contexto da EA é de suma importância. O professor, deve se questionar sobre o seu 

papel e qual o papel dos alunos, quais resultados ele espera alcançar e quais mudanças ele espera 

conseguir com o seu ato pedagógico, devendo trabalhar com conteúdos que promovam a 

reflexão e o senso crítico. É dever da escola proporcionar aos discentes, práticas de preservação 

ambiental que vão além daquelas que são realizadas apenas em atividades esporádicas, como 

por exemplo, as que são feitas apenas na semana do meio ambiente, sendo necessário levar em 
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consideração o ambiente em que o educando está inserido, permitindo-o saber utilizar os 

conhecimentos adquiridos. 

Favorecer a compreensão e o reconhecimento dos recursos ambientais podem servir 

como uma ferramenta que possibilite uma relação mais harmônica entre o indivíduo e o meio. 

Os recursos ambientais são fundamentais para a manutenção dos ecossistemas, uma vez que 

são indispensáveis a todos organismos vivos, inclusive o ser humano, a fim de preencher as 

suas necessidades. 

Conforme De Aguiar et al. (2017), diferentes linguagens, diferentes recursos didáticos, 

mecanismos e metodologias de aprendizagem podem ser utilizados no processo de EA (com 

objetivos, metodologias e propostas pré-definidas e estabelecidas), não se 

limitando apenas à sala de aula e fugindo do padrão do uso apenas do rotineiro livro didático, 

visto que existem outras possibilidades que podem projetar uma abordagem mais criativa que 

pode conquistar maior aceitação dos alunos.  

A identificação dos alimentos regionais e de seus nutrientes, por exemplo, perpassa as 

diferentes classificações da pirâmide alimentar e suas funções na promoção da saúde e do bem-

estar. O uso de plantas medicinais e alimentícias é uma prática comum na região amazônica, e 

compreender a importância dessas ações pode auxiliar a aprendizagem dos alunos sobre 

conceitos específicos da botânica, além de reforçar a importância da preservação da flora local 

e global, demonstrando a real significância desses elementos. 

As populações da várzea, como citada por De Mendonça et al. (2014), tem um longo 

histórico de apropriação de vegetais como recursos terapêuticos. No que chamam de farmácia 

caseira, figuram tanto espécies nativas quanto exóticas, sendo muitas delas cultivadas no 

próprio quintal dos ribeirinhos. Para os autores, os caminhos que levam ao uso da diversidade 

de espécies botânicas como fármacos está relacionado principalmente com componentes 

fitoquímicos, eficácia simbólica e a própria disponibilidade no local onde vivem, sendo a 

cultura um ponto inerente a esse contexto. 

Partindo da prerrogativa de que a região amazônica tem uma vasta biodiversidade, 

acredita-se que seja possível gerar processos de aprendizagem transformadores por meio de 

estratégias fundamentadas em teorias e metodologias de aprendizagem, como a Aprendizagem 

Significativa (AS) e a Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP). Neste sentido, esta pesquisa 

buscou compreender como um Jardim Sensorial com elementos da flora amazônica poderia 

servir ao propósito de ser o espaço concreto de aprendizagem e discussão de questões 

ambientais na escola, incluindo a promoção da saúde e o bem-estar, baseando-se na 
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Aprendizagem Significativa e norteada pelos pressupostos da Aprendizagem Baseada em 

Projetos.  

No primeiro capítulo, são definidos alguns conceitos essenciais para as discussões da 

temática ambiental: natureza, ambiente e meio ambiente. Faz-se uma breve apresentação sobre 

a relação entre homem e natureza, utilizando um arcabouço teórico sobre o histórico da EA e 

como ela está relacionada com a construção de relações sociais, econômicas e culturais que 

hoje vivenciamos. 

No segundo capítulo, apresenta-se uma abordagem conceitual e teórica sobre as 

Teorias e as Metodologias aplicadas à EA, enfatizando a AS e a ABP e suas contribuições para 

a realização de propostas onde os alunos sejam protagonistas da aprendizagem. Já no terceiro 

capítulo, é descrita a metodologia adotada nesta pesquisa, indicando os sujeitos participantes e 

os instrumentos e processos de coleta de dados utilizados, e que serviram ao propósito de 

elaborar o produto educacional como proposta para a EA. 

Com o propósito de apresentar, analisar e discutir os resultados obtidos, o quarto 

capítulo traz detalhadamente a organização das etapas da pesquisa e a avaliação do produto 

educacional, realizado por um grupo de pareceristas especialistas e licenciandos do curso de 

Ciências Biológicas. Ao final, fazemos algumas considerações sobre os resultados alcançados 

nesta pesquisa, as contribuições para a abordagem em EA e as possibilidades de aplicação em 

trabalhos futuros. 

 

Justificativa  

A pesquisa e o desenvolvimento de atividades de ensino inovadoras se fazem 

necessárias e atuais, visto que a partir de propostas de ensino onde se privilegia a investigação, 

o aluno poderá questionar, inferir, observar e até, possivelmente, favorecer a construção de 

conceito e mudança conceitual dele próprio, de maneira que se esteja contribuindo para sua 

formação e para a vida (ANDRADE; MASSABNI, 2011). 

Em virtude dos impactos ambientais provenientes de ações antrópicas, temos 

vivenciado mudanças significativas no nosso estilo de vida e no nosso cotidiano. O alerta para 

o alto índice de desmatamento da Amazônia, por exemplo, foi reforçado após o maior valor de 

desmate registrado na história, no ano de 2021, problema este que está intrinsecamente 

relacionado com a saúde e o bem-estar da população amazonense. As mudanças climáticas, a 

perda da biodiversidade bem como a expansão das áreas urbanas também são indicativos de 

que o uso desenfreado dos recursos naturais está intrinsecamente relacionado com os impactos 
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na saúde e no bem-estar da população, tendo em vista que a qualidade de vida depende tanto de 

fatores internos quanto de fatores externos.  

Em uma pesquisa realizada pelo Projeto Amazônia Legal Urbana, caracterizada como 

“As desigualdades urbanas e a metrópole regional em tempos de mudanças climáticas: Uma 

análise socioespacial de Manaus (AM)” publicada no ano de 2021, pesquisadores apresentam 

os impactos e as condições de vivência da população amazonense. Dentre esses aspectos, fala-

se das mudanças climáticas e má qualidade do ar, que vem aumentando o índice de doenças 

respiratórias e maiores índices de doenças transmitidas por vetores, devido às enchentes que 

invadem as cidades e espalham o lixo acumulado, e à falta de saneamento básico que perpetua 

os esgotos a céu aberto ao longo de todo o ano, por exemplo.   

Barbosa et al. (2019) dizem que refletir sobre questões ambientais é algo cada vez mais 

urgente nos tempos atuais. São tantos os desafios ligados à sustentabilidade do planeta e à 

qualidade de vida das pessoas que se torna cada vez mais necessário despertar a consciência 

ambiental em jovens e adolescentes. 

Para Neto e Amaral (2011), há uma complexidade de problemas sociais e ambientais 

que ora vivenciamos é uma necessidade de construção de uma sociedade mais justa, solidária e 

humana, podendo ser moldada através da ampliação de concepções sobre o ambiente, de uma 

dimensão estritamente biológica para uma concepção que inclui as dimensões sociais, culturais 

e o mundo das humanidades. 

Dentre os inúmeros aspectos dos contextos ambientais, nos referimos aqui à 

necessidade do reconhecimento e da valorização dos vegetais, que por vezes, se tornam quase 

que transparentes e inexistentes para os seres humanos. Utilizamos o conceito “cegueira 

vegetal” para nos referir a relação unilateral entre o homem e vegetais.  

Conforme discutido por Neves, Bundchen e Lisboa (2019), o conceito de “cegueira 

botânica” foi proposto originalmente por Wandersee e Schussler e inclui em sua definição: (a) 

a incapacidade de reconhecer a importância das plantas na biosfera e no cotidiano; (b) a 

dificuldade em perceber os aspectos estéticos e biológicos exclusivos das plantas; e, (c) a ideia 

de que as plantas sejam seres inferiores aos animais, portanto, não merecedoras de atenção 

equivalente.  

Consideramos, então, que a investigação de ações que permitam algumas mudanças 

nesse cenário pode estar centrada na EA que, conforme Jacobi (2003), é um aprendizado social, 

que se baseia no diálogo e na interação em constante processo de recriação e reinterpretação de 

informações, conceitos e significados, que podem se originar do aprendizado em sala de aula 



17 

 

ou da experiência pessoal do aluno. A escola se transforma no espaço em que o aluno terá 

condições de analisar a natureza em um contexto entrelaçado de práticas sociais, como parte 

integrante de uma realidade mais complexa e multifacetada. 

O autor faz uma ressalva a respeito da importância de o professor reconhecer o seu 

papel nesse processo de modificações e transformações no cognitivo do aluno. O educador deve 

refletir em cada passo, pois terá a função de mediador e facilitador na construção de referenciais 

ambientais devendo saber usá-los como instrumentos para o desenvolvimento de uma prática 

social centrada no conceito da natureza e suas relações com o ser humano, auxiliando os alunos 

na interpretação e na aquisição dos novos conhecimentos sobre o meio ambiente e a ecologia 

nas suas múltiplas determinações. 

Encontra-se dentre as diversas ações educativas voltadas à EA, o uso de áreas verdes 

e espaços não formais que aproximam os educandos de componentes da natureza e com os 

conceitos e objetos referentes ao tema. Nestes espaços, podem ser trabalhados as concepções 

da relação homem-natureza, utilizando recursos naturais, condutas e comportamentos, o 

processo exploratório e investigativo que permitirão ao aluno o reconhecimento desses 

componentes como fatores significativos para uma qualidade de vida, saúde e bem-estar.  

Como exemplo, citamos o uso dos jardins sensoriais que, quando utilizados de modo 

adequado e seguindo os objetivos da EA, podem enriquecer as discussões de cunho ambiental 

em sala de aula. Tomamos como referência, alguns trabalhos que utilizaram o JS com a mesma 

perspectiva de ser um espaço de conhecimento, de inclusão e sustentabilidade e que obtiveram 

resultados satisfatórios, como por exemplo, Rocha e Da Costa (2017), Guedes et al., (2017), e 

Romani, De Araújo e Barbosa (2021). 

Borges e De Paiva (2009) indicam que os jardins sensoriais podem ser caracterizados 

como espaços não formais de ensino, isto é, representam um espaço onde seja completamente 

possível o aluno aprender, considerando-os como um recurso didático para abordagem de temas 

da Botânica, EA e percepção sensorial. 

Para De Matos, Gabriel e Bicudo (2013), um jardim sensorial difere dos jardins 

comuns em sua proposta, pois deixa de ser apenas uma área de lazer e prazer, como aqueles 

que utilizamos no cotidiano, para se tornar, além disso, uma ferramenta de inclusão social e um 

local de construção e partilha de conhecimentos. 

Veiga (2008) confirma que nesse tipo de espaço propõe-se mostrar mais do que aquilo 

que os olhos conseguem ver, pois estimula o uso dos demais sentidos, normalmente usados de 

forma automática no dia a dia. Usar um jardim sensorial é como reconhecer a natureza de outra 
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maneira, por meio da textura das folhas, do cheiro das flores e do sabor ou do som dos pássaros 

e do vento nas folhas. Mais do que um conceito filosófico, essa é uma ótima maneira para 

instigar o cuidado e a preservação dos elementos da natureza, como as plantas, animais e todos 

os demais seres vivos nela inseridos.  

Diante do desafio de contribuir com a discussão sobre questões referentes à EA, a 

importância e o aprimoramento de novos meios de abordá-la, e com o propósito de garantir 

uma aprendizagem de caráter transformador, apresentamos nos tópicos a seguir, os objetivos 

geral e específicos desta pesquisa, que serão respondidos no decorrer deste trabalho por meio 

de um referencial teórico e resultados produzidos. 

 

Objetivo Geral 

✔ Elaborar um guia didático para construção e uso de um jardim sensorial como 

uma alternativa de Educação Ambiental, fundamentada na Aprendizagem 

Significativa. 

 

Objetivos Específicos 

✔ Verificar o que os alunos do Ensino Médio sabem sobre a conservação ambiental 

e como ela se relaciona com o bem-estar, saúde e qualidade de vida; 

✔ Elaborar roteiros didáticos interdisciplinares enfocando a Educação Ambiental 

de forma a integrar a importância das plantas na alimentação e na prevenção de 

doenças. 
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1. CONCEITOS DE NATUREZA, AMBIENTE E MEIO AMBIENTE  

Primeiramente, é necessário apresentar três termos que carregam uma particularidade 

de significados sob a visão de diferentes autores e que, apesar de já exibirem um conceito 

fechado, é possível perceber uma certa distorção de sentido em muitas discussões sobre os 

termos Ambiente, Natureza e Meio Ambiente. É preciso fazer um recorte teórico para apontar 

as diferenças entre essas três terminologias para possibilitar entender também o surgimento da 

EA e os objetivos a ela designados. 

Para Gonçalves (1990) o modo de ser, de produzir e de viver da sociedade advém de 

uma construção histórica de longo prazo, relacionado principalmente com um modo de agir e 

pensar em relação à natureza e aos outros seres humanos, onde o homem passou a usufruir dos 

recursos da natureza de modo desenfreado, sem pensar nas inúmeras consequências. Todas 

essas questões envolvem aspectos sociais e econômicos e que podem estar relacionados também 

com a falta de conhecimento sobre temas de cunho ambiental. 

Roncaglio (2009) relata que trazer todas essas discussões é apontar principalmente 

para o surgimento da Filosofia e das Ciências. Não é possível responder questionamentos sobre 

como se dá a relação da humanidade com a natureza, sem mencionar os limites de cada época, 

que demonstravam e especulavam diversas concepções sobre o que é o homem e o que é a 

natureza de fato. “Em linhas gerais, pode-se dizer que a filosofia, as ciências e as teorias da 

sociedade contemporânea herdaram a influência de duas concepções de ciência e Filosofia 

universais: a grega e a hebraica” (RONCANGLIO, 2009, p. 12). 

Junior e Pelicioni (2005) levantam uma discussão sobre como antigos e modernos, 

como Bacon e Decartes descreviam o meio ambiente. Dizia-se que no fim do século XVI e 

início do século XVII, ambos reforçam e ampliam a visão de um mundo proporcionado pelo 

conhecimento, e que, a partir disso, o homem poderia ser o grande possuidor da natureza. 

Platão, em 111 a. C, já denunciava a ocorrência do desmatamento e erosão do solo nas colinas 

da Ática. 

A maior mudança desse período de Idade Média para a Moderna, como demonstra a 

História da Ciência, era que o pensamento teocêntrico já não era tido como o principal e mais 

aceito. A visão de mundo nesse momento, moldava-se para uma visão antropocêntrica, que 

coloca o homem como centro do universo.  

D’Ambrósio (1997) observa que as ideias reducionistas da ciência moderna, por 

exemplo, fizeram com que os seres humanos passassem a tratar a natureza e o universo como 
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um local infindável de riquezas, dando ênfase em um modelo mecanicista e vislumbrado como 

um grande modelo de desenvolvimento. Tal visão pode ser percebida nos dias atuais, onde é 

possível notar cada vez mais a escassez dos recursos ambientais. As ações antrópicas se 

agravam a cada dia e ainda que saiba, a sociedade continua a praticar um modo de produção 

totalmente insustentável. 

Na perspectiva de uma natureza não real, Gonçalves (2002, p. 35) propõe que a partir 

da revolução industrial, época em que as máquinas passaram a substituir o trabalho manual e 

que estimulava o desenvolvimento das grandes cidades, surgiu a "ideia de uma natureza 

objetiva e exterior ao homem, o que pressupõe uma ideia de homem não natural e fora da 

natureza” a qual se cristaliza com a civilização industrial inaugurada pelo capitalismo. 

Identificar os conceitos de cada um desses termos como dito por Dulley (2004), pode 

não ser de total rigor para aqueles que não se dedicam a trabalhar diretamente com a EA ou 

com áreas relacionadas a ela, mas o consenso através de uma definição para cada termo é um 

elemento investigado e apurado por muitos autores, ambientalistas e demais profissionais da 

área. Isto porque a trajetória da EA é tão extensa e complexa quanto a discussão dos seus 

princípios, como por exemplo, a ideia de um enfoque integral e humanístico, a relação da EA 

com uma educação global e transformadora, concepções pedagógicas, políticas e religiosas. 

Utilizamos como referência e exemplo, além dessas três terminologias, dois termos 

que se caracterizam como elementos alusivos ao “meio ambiente”, sendo os recursos naturais 

e os recursos ambientais. É comum encontrar em livros didáticos de Ciências e Biologia o termo 

“recurso natural” ao invés de “recurso ambiental”. A princípio, os termos apresentam uma 

mesma definição e são designados aos mesmos elementos, mas atualmente, apenas um é 

considerado correto. 

Ainda segundo Dulley (2004), é importante considerar que há uma reconstrução desses 

conceitos e que, no decorrer da história há uma mudança na percepção das questões 

socioambientais que interferem significativamente na clareza sobre o tema e no seu próprio 

desenvolvimento. Essa clareza teria uma forte conexão com as discussões sobre a temática 

ambiental na atualidade onde os conceitos e os problemas ambientais estão em maior evidência, 

visto que interferem diretamente na qualidade de vida humana, impactando também no 

desenvolvimento financeiro de um país. 

Corroborando com a ideia da reconstrução dos conceitos, Tamaio (2002, p. 37) relata 

que a nossa "prática de elaboração conceitual é política e, ao mediatizarmos a construção dos 
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conceitos-chave na temática ambiental, devemos fazê-lo sob uma perspectiva de ressignificação 

do contexto histórico-cultural". 

Na mesma linha de pensamento, Ribeiro e Cavassan (2013), afirmam que há uma forte 

apropriação de conceitos e uma homogeneização de significados referentes às preocupações 

ambientais. Por isso, consideramos ser de suma importância e justificamos tal discussão, 

promover reflexões e debates no âmbito do ensino de Biologia, em especial da EA. 

Dulley (2004) diz que um dos maiores debates, está nos significados dados à palavra 

“natureza”, afirmando que essas concepções são arraigadas por um longo trajeto e cheio de 

emblemas, isto porque, as argumentações são pautadas por aspectos tanto filosóficos, quanto 

éticos e religiosos, gerando controvérsias. 

 Lappe e Da Silva Laroque (2015) sustentam ainda a ideia de que os conceitos de 

“natureza” e de sociedade são produzidos culturalmente, e que as relações que os distintos 

grupos humanos estabelecem com a natureza e seus sentidos somente podem ser percebidas se 

interpretadas na perspectiva da sociedade que as gerou. Sendo assim, seria incoerente dizer que 

um ou outro conceito dado é definitivamente o correto. 

Whitehead (1994) descreve a natureza e aquilo que observamos pela percepção obtida 

através dos sentidos. Nessa percepção sensível, temos consciência de algo que não é 

pensamento e que é contido em si mesmo com relação ao pensamento. Essa propriedade de ser 

autocontido com relação ao pensamento está na base da ciência natural. Significa que a natureza 

pode ser concebida como um sistema fechado cujas relações mútuas prescindem da expressão 

do fato de que se pensa acerca das mesmas. 

Roncaglio (2009) ratifica que essa concepção de “natureza” pode ser considerada 

como um produto de uma construção histórico-social que está estreitamente relacionada com o 

conjunto de significações decorrentes das classes sociais da sociedade, de sua formação e 

atividades profissionais que exercem, que de todo modo, influenciam em suas concepções e na 

própria relação com o meio. 

A relação entre sociedade e natureza foi se alterando à medida em que o homem se 

percebe diferenciado (a natureza humana como diferente da natureza), ou até mesmo afastado 

do mundo natural. Roncaglio (2009) afirma ainda que as transformações que deveriam ser 

consideradas como lentas, porém, progressivas, propiciam uma reflexão sobre um movimento 

de retorno sobre o saber, sobre o que é ser e como as coisas funcionam e para que servem. 

Sahtouris (1999) discute as diferentes visões e interpretações dadas à palavra natureza, 

que correspondem principalmente, às alusões defendidas pelas antigas civilizações. As 
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sociedades agrícolas, por exemplo, consideravam a natureza como uma grande mãe, que além 

de viva, estava em constante transformação. Mãe porque era dela que a sociedade se nutria, 

tanto de mantimentos, quanto espiritualmente. 

Antunes (2000), considera que o conceito de natureza não é estático, isto porque surge 

a partir da elaboração e da imaginação da inteligência humana, e por essa razão, vai variar ao 

longo da história da humanidade dependendo do pensamento de quem o elabora e estuda, ou 

seja, este conceito passa a ser um conceito sociocientífico.  

Prigogine e Stengers (1997) discursam que durante a História da Ciência, ocorreu uma 

mudança significativa da visão de natureza: a antiga era fonte de sabedoria; a medieval era 

aquela que falava de Deus; já moderna era aquela que tornava- se muda. O que vivemos hoje, 

é um confronto entre essas visões, que interferem diretamente no nosso modo de agir frente a 

natureza. Para tentar contrapor a ideia e a necessidade de um conceito único, Ribeiro e Cavassan 

(2013) trazem três constatações sobre o conceito do termo natureza baseadas nas ideias de 

Collingwood (1978). 

A primeira constatação faz alusão a natureza sob a visão grega, que que a considerava 

uma força que ordenava o mundo e que era dotada de alma e mente própria, ou seja, possuía 

uma vitalidade e racionalidade, denominada de espírito, estudado por Sócrates, Platão e 

Aristóteles.  

A segunda visão está inteiramente relacionada ao período renascentista, dos séculos 

XVI e XVII, que se caracterizava pela negação de que esta entidade (a natureza) era dotada de 

inteligência, vida e intencionalidade, como afirmavam os gregos. O período renascentista ou de 

renascimento foi considerado como o “período de transição” para uma nova era denominada a 

“Era moderna”, na qual dava-se o início do que hoje conhecemos por capitalismo ou era 

capitalista. 

Tamaio (2002, p. 37) diz que cada conceito é uma categoria pré-estabelecida e que: 

[...] a natureza é um conceito categorizado por seres humanos, portanto, 

fundamentalmente político, as suas concepções são variadas e estão intimamente 

relacionadas com o período histórico e a correlação de forças políticas das classes 

sociais determinadas historicamente. 

A relação dos termos ambiente e natureza também carrega uma conotação simbólica 

que advém de um contexto histórico, porém, como ressaltam Ribeiro e Cavassan (2013), a 

expressão “ambiente” não pode contemplar todas as particularidades existentes de cada ser 
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vivo. Mesmo pertencentes ao ambiente, cada um possui o seu ambiente particular, ou mais 

especificamente, o seu meio ambiente.  

Conforme disposto no Dicionário de Ecologia proposto por ART (1998), por ambiente, 

entende-se o “... conjunto de condições que envolvem e sustentam os seres vivos na biosfera, 

como um todo ou em parte desta, abrangendo elementos do clima, solo, água e de organismos”, 

e por meio ambiente a “soma total das condições externas circundantes no interior das quais 

um organismo, uma condição, uma comunidade ou um objeto existe.  

O meio ambiente não é um termo exclusivo, isso porque, os organismos podem ser 

parte do ambiente de outro organismo (ART, 1998). O conceito de ambiente adotado dentro da 

própria EA e que surgiu a partir das extensas discussões e dos inúmeros debates em âmbito 

internacional, segundo Loureiro (2004), é expresso como um espaço territorialmente percebido 

com diferentes escalas de compreensão, intervenção e interação, em que se operam as relações 

sociedade-natureza. A EA exprime uma totalidade que só se concretiza à medida que é 

relacionada com a vivência do individual e o coletivo.  

Assim como os conceitos de natureza diferem de ambiente e meio ambiente, o mesmo 

ocorre com os dois termos que são tão similares, mas que apresentam suas particularidades. 

Como apresentado anteriormente, essas visões se modificam com o decorrer da história. A 

definição dada para o termo “meio ambiente” enquanto objeto de teor científico implica em 

relações tanto quanto políticas, econômicas e até mesmo religiosas. A noção dada às palavras 

“ambiente” ou “meio ambiente” pressupõe a necessidade de um sujeito se perceber ou 

compreender que há uma interação entre ele e o meio. 

Além disso, demonstramos também o conceito de meio ambiente sob a visão de Ramos 

(2011), que traz o termo como sendo o conjunto de circunstâncias ou de condições que cercam 

um ser vivo e que influenciam o seu desenvolvimento e as suas atividades. A partir de uma 

relação entre organismo, conjuntos de elementos abióticos e o modo de interação entre ambos 

de forma integrativa, conseguimos compreender o que é o meio e qual a sua relevância. 

Nessa perspectiva, para Branco, Royer e De Godoi Branco (2018), meio ambiente 

pode ser definido como o espaço físico e social entre os componentes existentes na natureza. A 

definição da terminologia serve para indicar alguns dos assuntos que constituem hoje a EA, 

cujo objeto não se restringe apenas ao meio ambiente. 

De acordo com a Lei 6.938/81, no artigo 3º do Plano Nacional de Meio Ambiente 

(BRASIL, 1981), o conceito legal de meio ambiente é o “conjunto de bens, influências e 
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interações de ordem físicas, químicas e biológicas, que permite, abriga e rege a vida em todas 

as suas formas”. 

Se tomássemos como base as descrições apresentadas anteriormente, poderíamos dizer 

então que o meio ambiente não é apenas a soma de todos os elementos bióticos e abióticos, ele 

é, além de tudo, um espaço onde existem interações reais entre o natural e o social, como afirma 

Reigota, que expressa o significado como um: 

[...] lugar determinado ou percebido, onde os elementos naturais e sociais estão em 

relações dinâmicas e em interação. Essas relações implicam processos de criação 

cultural e tecnológica e processos históricos e sociais de transformação do meio 

natural e construído (REIGOTA, 1998, p. 14). 

Ribeiro (2013) em seu livro “Meio ambiente e evolução humana” considera que a 

evolução ecológica é um modo de consciência que compreende a matéria, a vida e a própria 

consciência. A consciência ecológica compreende que o indivíduo ou a organização integram 

o meio ambiente e que aquilo que ocorrer com o meio ambiente incidirá sobre o próprio 

indivíduo. 

Acreditamos ser necessária a utilização e a definição de diferentes conceitos para cada 

uma das terminologias apresentadas neste tópico, uma vez que, como mencionado 

anteriormente, a elaboração de cada uma delas é feita a partir de uma construção social. A partir 

das inúmeras percepções dos diferentes autores citados neste tópico, os conceitos chaves como 

Meio Ambiente, Ambiente e Natureza passam a se estabelecer então como conceitos sócio 

científicos, implicando na própria abordagem da EA, característica esta que será utilizada no 

decorrer das discussões dos próximos capítulos.   

 

1.1 Histórico da Educação Ambiental 

A ênfase nas discussões sobre o tema junto à sociedade segue uma longa e ampla 

trajetória. Ao olhar para alguns acontecimentos do passado, é possível perceber que o debate 

sobre os problemas e demais questões ambientais surgiram como sugestões para a melhoria da 

sociedade, que vinha crescendo segundo o modelo de uma civilização moderna. 

A preocupação com a degradação ambiental, conforme exposto por Junior e Pelicioni 

(2005), não é algo novo. A história por si só constata inúmeros exemplos de denúncias 

relacionadas com os impactos negativos provocados pela ação antrópica, assim como, medidas 

que visavam o controle de tais ações. 
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Acot (1990) relata que os movimentos ambientalistas e a mundialização da 

problemática ambiental foi sugerida no Primeiro Congresso Internacional para proteção da 

natureza, ocorrida em 1923. O congresso foi favorecido principalmente pelo desenvolvimento 

dos acontecimentos pós segunda guerra mundial, pela tomada de consciência da população a 

respeito dos grandes impactos e efeitos negativos oriundos do momento que enfrentavam. 

Segundo Spazziani (2006), nessa época, os problemas ambientais já mostravam a 

irracionalidade do modelo econômico, mas ainda não se falava de EA. Apenas em 1965, quando 

ocorreu a primeira Conferência de EA de Keele, na Inglaterra, que surge a expressão “Educação 

Ambiental”. 

Na década de 60, a EA no Brasil, como dito por Pelicioni (2002), ainda não estava 

totalmente consolidada e muitas das vezes era confundida com a Educação conservacionista ou 

qualquer outra atividade que tivesse como proposta a conservação dos recursos ambientais. No 

entanto, as coisas passaram a mudar a partir da produção do novo Código Florestal, no ano de 

2012, com a lei de proteção aos animais e a criação dos vários parques nacionais e estaduais.  

Na carta apresentada na conferência, denominada por carta de Belgrado, à EA estava 

destinada a missão de investigar as raízes e decorrências da ação humana nos ambientes naturais 

e construídos, a fim de promover novas percepções, conhecimentos e habilidades para atuarem 

nas diferentes áreas disciplinares e sendo destacada a necessidade de reconhecer o valor do 

saber prévio dos sujeitos envolvidos (MOURA; HIRATA 2013). 

A primeira definição dada para a EA foi adotada em 1971 pela Internacional Union 

for the Conservation of Nature (União Internacional pela Conservação da Natureza), 

conferência que tinha por objetivo definir conceitos ambientais e ampliá-los a fim de que 

fossem abordados numa perspectiva de melhoria da sociedade, e que posteriormente sofreria as 

implicações ocorridas na Conferência de Estocolmo e depois pela Conferência de Tbilisi na 

Geórgia (SATO, 2004). 

Moura e Hirata (2013) afirmam que alguns eventos foram de extrema importância para 

que o tema Meio Ambiente tivesse visibilidade em âmbito nacional e internacional e para que 

fosse estabelecido como um conteúdo a ser abordado em todos os níveis de ensino. O quadro 1 

apresenta uma sumarização dos principais eventos sobre essa temática e suas principais 

conclusões entre os anos de 1962 e 1988, e o quadro 2 traz o desenvolvimento de novos eventos 

entre os anos de 1997 e 2012. Esses eventos são considerados marcos históricos para a 

efetivação e execução da EA nas escolas brasileiras.  
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Quadro  1. Acontecimentos que marcaram as primeiras discussões sobre Meio Ambiente em nível nacional e 

internacional de 1962 a 1988. 

.  

Fonte: Baseado em Moura e Hirata (2013). 

Quadro  2. Acontecimentos que marcaram as primeiras discussões sobre Meio Ambiente em nível nacional e 

internacional de 1997 a 2012. 

 
Fonte: Baseado em Moura e Hirata (2013). 
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Conforme Moura e Hirata (2013) nos processos de consolidação da EA, houve um 

importante acontecimento no ano de 2012, no qual foi estabelecida a Resolução n. 2, pelo 

Ministério da Educação, que ditou as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Ambiental (BRASIL, 2012). As ações deveriam ser pensadas a partir de seis princípios, sendo: 

 

I- Totalidade como categoria de análise fundamental em formação, 

análises, estudos e produção de conhecimento sobre o meio ambiente; 

II - interdependência entre o meio natural, o socioeconômico e o 

cultural, sob o enfoque humanista, democrático e participativo;  

III - pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; 

IV - Vinculação entre ética, educação, trabalho e práticas sociais na 

garantia de continuidade dos estudos e da qualidade social da educação;  

V - Articulação na abordagem de uma perspectiva crítica e 

transformadora dos desafios ambientais a serem enfrentados pelas 

atuais e futuras gerações, nas dimensões locais, regionais, nacionais e 

globais;  

VI - Respeito à pluralidade e à diversidade, seja individual, seja 

coletiva, étnica, racial, social e cultural, disseminando os direitos de 

existência e permanência e o valor da multiculturalidade e 

plurietnicidade do país e do desenvolvimento da cidadania planetária. 

(Cap. I, Resolução n. 2, de 15 de junho de 2012). 

 

A EA passaria então a ser responsável pela formação de uma sociedade consciente dos 

problemas acarretados ao meio no qual estaria inserida. Branco, Royer e De Godoi Branco 

(2018) destacam que a EA nasceu de uma necessidade de mudança de paradigma que 

envolvesse não somente valores sociais, mas valores filosóficos, econômicos, éticos, 

ideológicos e científicos adotados pela sociedade. 

Os PCNs (BRASIL, 1997) já anunciavam que uma das principais conclusões e 

proposições assumidas nessas reuniões internacionais era a recomendação de investir numa 

mudança de mentalidade da sociedade, conscientizando os grupos humanos da real necessidade 

de adotar novos pontos de vista e novas condutas diante dos dilemas e das constatações feitas 

nessas reuniões. 

Loureiro (2003) menciona que todas as conclusões desses encontros internacionais que 

buscavam uma inserção individual em sociedade, estiveram presentes e foram reforçadas nos 
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constantes apelos à formação de novos códigos referentes às perspectivas ecológicas do novo 

mundo. No entanto, apesar do grande valor político e macro orientador, o que se encontrava 

nos documentos conclusivos de tais reuniões, faz com que conceitos "chaves" utilizados na 

atualidade, sejam apropriados segundo enormes interesses específicos. 

No contexto histórico brasileiro, Loureiro (2003), ao discutir sobre a EA como uma 

ação emancipatória, afirma que ela foi instaurada no Brasil sob a égide do regime militar nos 

anos sessenta e setenta, muito mais por força de pressões internacionais do que por um 

movimento social nacional consolidado.  

O autor recorda que o movimento ambientalista ganhou caráter público e social efetivo 

no Brasil apenas no início da década de oitenta, com algumas raras exceções no Rio Grande do 

Sul, onde já ocorriam algumas pequenas manifestações, mas que muitas das vezes havia um 

impedimento das discussões sobre a preservação da natureza, uma vez que estava relacionada 

diretamente com o desenvolvimento do país. 

Drummond (1997, p. 25) observa que: 

A disseminação da consciência ambiental no Brasil foi muito prejudicada pelos altos 

e baixos da democratização do país. A ditadura de 64 desmobilizou a cidadania, 

resultando numa ação estatal tímida e particularmente voltada para a preservação do 

chamado ambientalismo geográfico, naturalista, ou seja, ainda voltado para a criação 

de áreas naturais protegidas. 

A EA adquiriu então uma forte dinâmica e visibilidade nos anos 90, pois, foi apenas 

durante a I Conferência Nacional de Educação Ambiental que o Brasil se viu em meio às 

discussões ambientais de forma concreta (SPAZZIANI, 2006). 

Roncaglio (2009) relata que a EA vem assumindo novas dimensões a cada ano no 

Brasil e isso se dá principalmente pela urgência de reversão do quadro dos grandes impactos 

ambientais que temos assistido. De modo geral, têm proposto efetivar novos meios e práticas 

de desenvolvimento que estejam sustentados por uma melhor qualidade de vida, assim como, 

possam aperfeiçoar os sistemas de código que orientam a nossa relação com o meio em que 

estamos inseridos. 

De acordo com Layrargues (2004, p. 7): 

 
A EA é apresentada como um vocábulo composto por um substantivo e um adjetivo, 

que estão relacionados, respectivamente, com o campo da Educação e com o campo 

Ambiental. O substantivo “Educação” confere a essência do vocábulo “Educação 

Ambiental”, definindo os próprios fazeres pedagógicos necessários a esta prática 

educativa, enquanto o adjetivo ambiental anuncia o contexto desta prática educativa, 

ou seja, o enquadramento motivador da ação pedagógica; e “Educação Ambiental” 

designa uma qualidade especial que define uma classe de características que juntas, 
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permitem o reconhecimento de sua identidade, diante de uma Educação que antes não 

era ambiental. 

 
O conceito de EA está disposto na Política Nacional de Educação Ambiental, Lei nº 

9795/1999, Art. 1º como sendo: 

 [...] os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores 

sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a 

conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à saúde 

qualidade de vida e sua sustentabilidade" (BRASIL, 1999). 

E nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a EA, Art. 2° 

A Educação Ambiental é uma dimensão da educação, é atividade intencional da 

prática social, que deve imprimir ao desenvolvimento individual um caráter social em 

sua relação com a natureza e com os outros seres humanos, visando potencializar essa 

atividade humana com a finalidade de torná-la plena de prática social e de ética 

ambiental (BRASIL, 2012, p. 2). 

Como descrito no documento oficial da UNESCO (2005, p. 44), “Educação Ambiental 

é uma disciplina bem estabelecida que enfatiza a relação dos homens com o ambiente natural, 

as formas de conservá-lo, preservá-lo e de administrar seus recursos adequadamente’’. O seu 

plano de inserção, agrega características que permitem uma discussão aprofundada acerca da 

relação entre o conteúdo e a realidade daquele que aprende. Isso porque não está associada a 

uma área específica, podendo ser trabalhada de forma interdisciplinar. 

Branco et al. (2018) afirmam que a EA não pertence a uma única área do saber ou 

resumindo-se a compartimentar tal educação. Em sua diversidade e em sua gênese, busca um 

caráter interdisciplinar que apregoa a relevância de ser inserida em todo o currículo escolar. 

Para Loureiro (2004, p. 79), 

A Educação Ambiental não se refere exclusivamente às relações vistas como naturais 

ou ecológicas como se as sociais fossem a negação direta destas, recaindo no 

dualismo, mas sim a todas as relações que nos situam no planeta e que se dão em 

sociedade - dimensão inerente à nossa condição como espécie. Assim, educar 

"ambientalmente" se define pela unicidade dos processos que problematizam os 

atributos dos grupos sociais, com os que agem nas esferas política e econômica - 

quanto propicia caminhos sustentáveis e sinaliza para novos padrões societários. 

A EA nesse sentido, é uma ação interdisciplinar que pode e deve ser trabalhada com 

diferentes públicos, de idades diferentes, de localidades e realidades distintas, considerando-se 

o meio ambiente em sua totalidade. 

Guimarães (2005, p. 12) diz que o meio ambiente é uma "unidade que precisa ser 

compreendida por inteira, e é através de um conhecimento interdisciplinar que poderemos 
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assimilar plenamente o equilíbrio dinâmico do ambiente". A palavra “interdisciplinar” utilizada 

pelo autor, refere-se ao contexto de que a EA está para todas as áreas e que, quando 

relacionadas, podem servir como um recurso potencial para a aprendizagem transformadora e 

para a formação de cidadãos que irão refletir sobre o modelo de vida que se segue, o local no 

qual estão inseridos e o seu papel através da ética e da consciência ecológica.  

Essa percepção é ratificada por outros autores, pois a EA possui como um dos seus 

principais objetivos a construção de valores e práticas que buscam uma sensibilização 

ambiental, sendo desenvolvida pelos pensamentos de enternecimento no ambiente em que se 

vive (CONRADO; SILVA, 2017) e, que ao se preocupar com a situação geral (mundial) e 

particular (regional local), busca atender e retomar as finalidades amplas da educação incluindo, 

assim, as diferentes disciplinas (SPAZZIANI; CASTRO, 1998).  

A questão ambiental envolve a discussão e a compreensão de fatores que interferem 

na vida e na qualidade de vida dos seres vivos no planeta. Tais discussões estão sob um enfoque 

em aspectos econômicos, sociais, políticos e ecológicos; a aquisição de conhecimento, de 

valores, de atitude, de comportamento e de habilidades necessários para a proteção e melhoria 

do meio ambiente; a criação de novos padrões de conduta orientados para a conservação do 

meio ambiente e melhoria da qualidade de vida. 

A temática ambiental é ampla e complexa e, para que seja desenvolvida de modo a 

alcançar uma transformação requer que haja um diálogo entre as disciplinas. É preciso pensar 

em um processo educativo que seja compromissado com a sustentabilidade e com a 

participação, privilegiando o conhecer, e partilhar conhecimentos, a interdependência de 

diferentes áreas do saber, com mudanças nas práticas educativas e que estas estejam inseridas 

na interface dos problemas ambientais (JACOBI, 2006). 

Em contrapartida, os PCNs (BRASIL, 1997) já afirmavam que mesmo sendo 

recomendada pelas conferências nacionais e internacionais, exigida pela Constituição e ser 

declarada como prioritária por todas as instâncias de poder, a EA está sem dúvida longe de ser 

uma atividade aceita e desenvolvida nas escolas e até mesmo fora dela, isso porque ela implica 

a mobilização por melhorias profundas do ambiente, e nada inócuas, mas que, quando bem 

realizadas, levam a mudanças de comportamento pessoal e a atitudes e valores de cidadania que 

podem ter importantes consequências sociais. 

Essas características fazem relação com o que é colocado pelo DCNEA, documento 

que propunha a EA no âmbito escolar: 
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[...] em sua práxis pedagógica, a Educação Ambiental envolve o entendimento de uma 

educação cidadã, responsável, crítica, participativa, onde cada sujeito aprende com 

conhecimentos científicos e com o reconhecimento dos saberes tradicionais, 

possibilitando a tomada de decisões transformadoras a partir do meio ambiente natural 

ou construído no qual as pessoas se inserem. A Educação Ambiental avança na 

construção de uma cidadania responsável, estimulando interações mais justas entre os 

seres humanos e os demais seres que habitam o Planeta, para a construção de um 

presente e um futuro sustentável, sadio e socialmente justo (Brasil, 2012, p. 2). 

No entanto, trazendo essas questões para uma realidade atual, Menezes e Miranda 

(2021), ao citarem a BNCC, afirmam que as propostas inseridas no documento não reforçam 

uma EA efetiva. Isto porque, a EA é mencionada apenas quando são citadas determinadas 

habilidades ou aprendizagens essenciais e não como fator primordial a ser trabalhado pelos 

professores.  

Para as autoras, em todas as versões da BNCC, e aqui, sob uma ótica de relevância do 

próprio tema, é possível observar muitas divergências no decorrer das discussões apresentadas 

no documento. Na última versão, por exemplo, nota-se que a EA não é contemplada de forma 

específica, sendo delimitada apenas em disciplinas como Biologia, e Geografia e para além 

disso, há uma diminuição expressiva da primeira para a última versão quanto à possibilidade 

de abordagens em temas de cunho ambiental.  

O processo de introdução de conteúdos sobre meio ambiente busca não somente 

promover o ensino através de novas metodologias, recursos e ferramentas, mas permitir uma 

reflexão que oportunize a aprendizagem do aluno de forma significativa. Para isso, muitas 

iniciativas têm sido tomadas em torno das questões ambientais. As iniciativas chegam aos 

espaços educativos com o objetivo de propor meios e subsídios para trabalhar a Educação 

Ambiental de forma didática e reflexiva.  

 

1.2 Educação Ambiental Transformadora 

Vivemos em um mundo atual completamente instável. O desenvolvimento e o 

aumento da demanda por recursos tecnológicos, as diversas transformações das classes, o 

aumento da pobreza em massa que impacta diretamente no modo de viver de uma sociedade, 

os enormes desequilíbrios no meio ambiente que se expandem devido às ações antrópicas, a 

destruição massiva das grandes florestas e a extinção em massa de espécies, demonstram a 

enorme necessidade de uma transformação de consciência e de uma sensibilização dos 

indivíduos, a qual se dá intrinsecamente pela educação.  

Souza e Ribeiro (2013) afirmam que esses inúmeros problemas ambientais que são 

vivenciados nos dias atuais têm se tornado uma verdadeira ameaça para a sobrevivência humana 
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no planeta Terra e tende a se agravar cada vez mais, havendo assim a necessidade de se discutir 

sobre a importância de um comportamento pró-ambiental. 

Conforme Carvalho e Oliveira (2004, p. 12), o estudo sobre o comportamento pró-

ambiental pode ser descrito em linhas gerais como “um conjunto de comportamentos 

considerados responsáveis para a conservação dos recursos naturais e para a manutenção da 

vida humana”, sendo essa uma grande necessidade para os dias atuais.  

É importante reforçar os acontecimentos que se agravam no país, como já mencionado, 

os altos índices de desmatamento na Amazônia, queimadas no cerrado que cresceram em 2021 

e atingiram níveis elevados para a última década, a destruição da vegetação eliminando espécies 

vegetais nativas, o crescente desenvolvimento de áreas urbanas e outros impactos danosos de 

intensidades cada vez mais altas devem ser discutidos a fim de mitigar e minimizar esses 

problemas. 

Para Souza e Ribeiro (2013) o volume de pesquisas acadêmicas referentes à questão 

ambiental e o interesse pelo tema apresentaram considerável crescimento a partir dos últimos 

anos, o que reforça a ideia de uma consciência e de uma sensibilização no comportamento dos 

indivíduos.  

Em função dos enormes efeitos negativos que as ações do homem geraram na natureza, 

considera-se que seja de extrema necessidade refletir sobre os atuais processos educativos de 

modo que se possa proporcionar aos nossos alunos uma visão ampla sobre o seu papel na 

sociedade e como suas atitudes podem ser a solução para a complexidade dos problemas 

ambientais. É importante que a sociedade de modo geral e através da educação seja capaz de 

adquirir conhecimento e acima de tudo, saber como usá-lo, desenvolvendo novas atitudes e 

novas habilidades a fim de proporcionar melhorias para a qualidade de vida em nível individual 

e coletivo.  

Falamos que as possíveis transformações e a sensibilização dos indivíduos se dão 

primordialmente pela educação. Para Morin (2003), essa transformação de uma sociedade 

insustentável, tem que ser uma transformação pessoal, interior, havendo uma mudança de 

consciência, um repensar de quem somos e de qual é o nosso lugar no cosmos. 

Ribeiro (2013) afirma que para que possamos dar as respostas a toda essa crise atual, 

seria valioso conhecer acima de tudo, como evolui o ser humano, sendo esse, o agente de 

mudanças do seu próprio corpo, da sua mente, pensamentos, consciência, sentimentos, 

emoções, necessidades, valores, crenças e afins. A Educação transformadora deve fazer um 

redesenho de conteúdo do currículo e incluir a adoção de práticas que envolvam e transformem 
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a consciência e as atitudes do aprendiz. É através desse modelo de educação que o aluno reflete 

em suas ações, em como esta pode contribuir e interferir na vida de outros, assim como suas 

reais consequências. 

Falar que a EA é transformadora, é afirmar que a educação enquanto práxis sociais, 

contribui no processo de construção e de (re)construção de uma sociedade que é pautada por 

novos patamares civilizacionais e societários distintos dos atuais, em que a sustentabilidade da 

vida e a ética ecológica sejam seu cerne (LOUREIRO, 2003). 

O mesmo autor diz ainda que: 

A Educação Ambiental Transformadora não é aquela que visa interpretar, informar e 

conhecer a realidade, mas busca compreender e teorizar na atividade humana, ampliar 

a consciência e revolucionar a totalidade que constituímos e pela qual somos 

constituídos (LOUREIRO, 2003, p. 22). 

A EA, no seu aspecto de educação política, visa à participação do cidadão em busca 

de alternativas e soluções aos graves problemas ambientais locais, regionais e globais. Ela não 

deve perder de vista os inúmeros e complexos desafios políticos, ecológicos, sociais, 

econômicos e culturais que tem pela frente, seja no momento presente, seja no futuro, sob uma 

visão de médio e longo prazo. O aspecto político da EA envolve o campo da autonomia, da 

cidadania e da justiça social, cuja importância as transforma em metas que não podem ser 

conquistadas num futuro distante, mas devem ser construídas no cotidiano das relações afetivas, 

educacionais e sociais (REIGOTA, 1997). 

Pensando nisso, enfatiza-se a ideia de que é através da aprendizagem transformadora 

e da EA que existem possibilidades de melhoria e sensibilização em aspectos ambientais. 

Roncaglio (2006), afirma que a EA acontece enquanto prática emancipatória, à medida em que 

promove outras consciências dos indivíduos a respeito da relação homem-homem e homem-

natureza a partir dos conflitos existentes. Em seu método de realização, algumas são: a 

participação ativa de todos os indivíduos envolvidos; a contextualização socioambiental da 

modernidade; a interdisciplinaridade; o pré-diagnóstico do contexto socioambiental 

pesquisado; a busca das identidades e percepções dos sujeitos; a formulação de objetivos de 

aprendizagem e a concretização da estrutura organizacional a fim de incluir toda a comunidade 

no processo educativo. 

Ribeiro (2013) diz que a aprendizagem pode “ecologizar” as consciências por meios 

não apenas racionais, mas que envolvam as intuições, as emoções e os sentimentos das pessoas, 
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por meio do envolvimento prático e efetivo dos educandos. O envolvimento emocional, afetivo 

e prático é mais eficaz que o simples conhecimento racional. 

A esse respeito, Franco et al. (2012, p. 158) dizem que: 

A Educação Ambiental surge como auxílio para que as pessoas possam perceber o 

seu meio a partir de outros estímulos e visões, conscientizando- se da necessidade de 

preservação e da compatibilização entre a utilização dos recursos naturais e o 

desenvolvimento econômico. 

Para Alberto (2013), a EA é o meio que muitas escolas utilizam para desenvolver nos 

alunos uma reflexão e criticidade quanto à conservação e proteção do meio em que eles estão 

inseridos. Grande parte das escolas, mesmo sabendo da obrigatoriedade, não apresentam uma 

disciplina responsável por manter tais ideais. As atividades quando inseridas, ficam apenas 

planejadas e realizadas em datas específicas como o dia do meio ambiente. 

No entanto, para que a EA se torne de fato transformadora, a participação e o trabalho 

coletivo são elementos necessários para fortalecer esse processo. Na proposta do planejamento 

de projetos de EA, é necessário, por exemplo, que se pense nas estratégias que serão utilizadas, 

nos meios de intervenção, metodologias, recursos e processos de avaliação, visto que o objetivo 

de trabalhos com a temática ambiental é o de formar cidadãos conscientes de suas ações, como 

já citavam os PCNs: 

O objetivo do trabalho com o tema meio ambiente é contribuir para a formação de 

cidadãos conscientes, aptos para decidirem e atuarem na realidade socioambiental de 

um modo comprometido com a vida, bem estar de cada um da sociedade. Para isso, é 

necessário que mais do que informações e conceitos, a escola se proponha a trabalhar 

com atitudes e com formação de valores (BRASIL, 1997, p. 20). 

Contudo, apesar dessa contribuição e da importância de ampliar as discussões nos 

processos de ensino e aprendizagem, há entre as diversas propostas de ensino, e aqui, fala-se 

principalmente na BNCC, um ocultamento da própria EA.  

Segundo Miranda e Menezes (2021) a BNCC, como o documento chave para discutir 

a educação brasileira, não estabelece a EA como área de conhecimento. O documento, faz 

apenas algumas propostas para as redes de ensino, caracterizando uma esfera de autonomia e 

competência, isto é, não sendo obrigatório incorporar aos currículos temas alusivos à EA, e 

vida humana em escala local, regional e global, preferencialmente de forma transversal e 

integradora. 
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Spazziani (2006) relata que a aprendizagem transformadora através da ação 

ambientalista, nos remete à uma revisão de princípios e valores que podem assegurar um futuro 

sustentável, e esse aspecto reforça a importância da EA nos processos de ensino. 

 Dentre os inúmeros materiais utilizados para falar e reforçar sobre os impactos do 

homem no planeta, está a “Carta da Terra”. Essa carta foi elaborada durante a Rio-92, onde foi 

discutida mundialmente por Organizações Não Governamentais e Governos. Segundo o 

Ministério de Meio Ambiente (MMA), não houve consenso entre os Governos, pois o texto não 

estava suficientemente maduro, sendo assim, foi adotada a Declaração do Rio de Janeiro sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento. 

Na tentativa de minimizar os efeitos negativos que as ações do homem podem gerar 

na natureza, a ONU (Organização das Nações Unidas) indica dezessete Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) que ficaram conhecidos como Agenda 2030 e resultaram 

de uma conferência realizada em 2015 com os 193 países membros. Esses ODS apresentam 

indicadores para o desenvolvimento sustentável que devem nortear as ações políticas, sociais e 

econômicas dos países membros, buscando alcançar a erradicação da pobreza, fome zero e 

agricultura sustentável, boa saúde e bem estar, educação de qualidade, igualdade de gênero, 

água potável e saneamento, energia limpa e acessível, emprego decente e crescimento 

econômico, indústria, inovação e cultura, redução das desigualdades, cidades e comunidades 

sustentáveis, consumo e produção responsáveis, ação contra a mudança global do clima, vida 

na água, vida terrestre, paz, justiça e instituições eficazes e parcerias e meios de implementação 

(https://odsbrasil.gov.br/home/agenda). 

Dos princípios apresentados na carta, estão: respeitar a Terra e a vida em toda sua 

diversidade; reconhecer que todos os seres são interligados e cada forma de vida tem valor, 

independentemente de sua utilidade para os seres humanos; cuidar da comunidade da vida com 

compreensão, compaixão e amor; aceitar que, com o direito de possuir, administrar e usar os 

recursos naturais vem o dever de impedir o dano causado ao meio ambiente e de proteger os 

direitos das pessoas; assumir que o aumento da liberdade, dos conhecimentos e do poder 

implica responsabilidade na promoção do bem comum. 

Pensando nesse processo de abordagem de temas de cunho ambiental, Tristão e Tristão 

(2016, p. 49) dizem que isso 

[...] decorre das múltiplas possibilidades que estão colocadas para, ao pensar a 

realidade de modo complexo, defini-la como uma nova racionalidade e um espaço 

onde se articulam natureza, técnica e cultura. Refletir sobre a complexidade ambiental 

abre estimulante espaço para compreender a gestação de novos atores sociais que se 
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mobilizem para a apropriação da natureza, para um processo educativo articulado e 

compromissado com a sustentabilidade e a participação, apoiado numa lógica que 

privilegia o diálogo e a interdependência de diferentes áreas do saber. 

1.3 O jardim sensorial como recurso para o ensino 

Uma das alternativas de atividades utilizadas por muitos docentes durante as aulas de 

Ciências e Biologia para realizar uma experiência de conscientização sobre a importância da 

natureza com alunos, é o uso de espaços verdes, como bosques, passeios em campo, uso de 

hortas domésticas, jardins, ou outras atividades que estejam relacionados com a diversidade de 

plantas. 

Corroborando com a afirmação acima, Santos e Terán (2013) dizem que as escolas 

objetivam abordar problemas sociais com o propósito de formar cidadãos críticos e reflexivos 

de suas ações. Assim, as escolas buscam possibilidades de flexibilizar as atividades que, hoje, 

se estruturam com características de um ensino convencional, e dentre essas possibilidades e 

estratégias, estão o uso   de   aulas   práticas   extraclasses, espaços socioambientais, Educação 

Não Formal, Espaço Não Formal, entre outros termos.  

Queiroz et al. (2017) descrevem e enfatizam a relevância desse tipo de espaço para o 

ensino de Ciências e Biologia. Dentre os exemplos citados estão os jardins botânicos, que 

segundo os autores, podem ser caracterizados como instituições que apresentam inúmeras 

espécies vegetais e animais, coleções que são catalogadas para fins de pesquisa, para a 

compreensão da importância da conservação, da exposição e da instrução científica.   

Conforme De Oliveira (2018), a prática de atividades educacionais que são realizadas 

em parques ecológicos deve abordar e discutir as questões socioambientais de tal forma que 

permita uma mudança integral ou parcial de pensamento e de atitudes dentro de cada indivíduo 

que esteja envolvido no processo educativo.  

Os autores apresentaram a proposta do trabalho em EA, realizado no Parque do Mindú, 

situado na cidade de Manaus. Para eles, o parque com suas trilhas apresenta-se como um 

excelente e potencial instrumento para a realização de práticas educativas proporcionando a 

sensibilização ambiental na cidade, pois, além de garantir momentos de lazer, diversão e 

práticas educativas, possibilita o contato direto dos alunos com a natureza.  

De acordo com De Oliveira e Correia (2013), para que seja escolhida uma modalidade 

didática que acolha o aluno em seu processo de aprendizagem, devem ser analisados fatores 

importantes como: conteúdo abordado, os objetivos a serem alcançados, a turma, o tempo e os 

recursos disponíveis. No caso da Botânica, campo da Biologia que tem por objeto compreender 

os aspectos fisiológicos, morfológicos e sistemáticos do reino vegetal, existem muitas 
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possibilidades de abordagem, seja através de aulas práticas em salas de aula e laboratórios, aulas 

teóricas dialogadas, seja por meio de visitas de campo ou demais espaços, porém, muitos 

professores acabam por se restringir ao habitual livro didático, o que contribui com a falta de 

interesse dos educandos. 

As plantas constituem a maior parte da biomassa e contribuem de forma expressiva 

para o equilíbrio ecológico do planeta. O conhecimento da diversidade de espécies botânicas 

tem beneficiado a humanidade de diferentes maneiras, seja por meio de sua identificação e seu 

cultivo para a produção de alimentos, utensílios e fármacos, seja por meio da elucidação de suas 

relações ecológicas, seu metabolismo e dos mecanismos que regulam e sustentam a vida na 

Terra (NABORS, 2012). 

Em se tratando dos jardins, sua finalidade e sua composição quanto às espécies 

vegetais utilizadas, são representados como espaços de prazer, lazer e relaxamento. Um modelo 

de jardim que vem sendo explorado no ensino são os jardins sensoriais que apresentam algumas 

características específicas que os diferenciam dos demais. 

Segundo Carvalho (1991), o surgimento dos jardins sensoriais teve como público-alvo 

pessoas com deficiência visual, sendo o seu principal propósito o de proporcionar aos usuários 

a estimulação dos outros sentidos, a audição, o olfato, o tato e o paladar. Atualmente, esses 

espaços são utilizados também por pessoas não deficientes que, de certo modo, necessitam de 

um tempo de relaxamento e de contato com a natureza para aliviar o estresse do cotidiano, como 

afirma a Associação de Terapia Hortícola de Victoria - ATHV (2010). 

Para Ely et al. (2006), os jardins sensoriais não beneficiam apenas as pessoas com 

algum tipo de necessidade especial ou que estejam em reabilitação, podendo ser útil para as 

demais pessoas por estimular e trabalhar os sentidos que se encontram adormecidos pela 

prioridade dada à visão, ajudando-os a relaxar ao entrar em contato com a natureza e a reassumir 

seu corpo tendo seus sentidos integrados.  

Os autores dizem ainda ser possível experimentar as diferentes sensações e entrar em 

contato com a natureza em sua mais exuberante expressão. Assim, o jardim sensorial difere dos 

jardins comuns em sua proposta, pois deixa de ser apenas uma área de lazer para se tornar, além 

disso, uma ferramenta de inclusão social de pessoas com diversos tipos de necessidades. 

A ATHV (2010) apresenta algumas sugestões para a construção de um jardim 

sensorial, de modo que haja estímulos para os sentidos daquele que o utiliza. Faz-se necessário 

primeiramente pensar nas pessoas que irão utilizar o jardim, para qual idade serão propostas as 

atividades, quais habilidades pretendem ser desenvolvidas.  
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De acordo com o material apresentado na ATHV (2010) a estrutura dos jardins 

sensoriais deve ser planejada de forma a encorajar a criatividade e a interatividade dos 

participantes. Para atingir este objetivo, é necessário que a estrutura completa dos canteiros 

esteja em uma altura que permita o livre acesso a todos os que queiram tocar nas plantas com 

facilidade. Os corredores devem serpentear o espaço. Essa disposição desafia o visitante a 

abrandar e olhar ao redor. 

Como proposto por Johnson (1979), as estruturas devem instigar, a utilização do tato 

ao tocar nas folhas de uma planta ou caminhar descalço sobre a terra; do olfato, ao sentir o 

perfume das flores e o aroma presentes no espaço; da visão, ao contemplar o quadro formado 

por um belo jardim, com suas cores e formas variadas; da audição, ao ouvir o som produzido 

pelo vento nas árvores, ou o ruído da água fluindo por uma cascata e do paladar, ao saborear 

um fruto ou alguma espécie comestível. Some-se a isto, a atração de pássaros de diferentes 

tipos, cores, tamanhos e vocalizações que complementam a beleza e a sensação de liberdade 

proporcionada pelos espaços naturais. 

Nessas circunstâncias, as atividades nos jardins sensoriais podem favorecer uma 

aprendizagem significativa, pois o visitante poderá construir ideias baseando-se em suas 

experiências, criando uma relação entre o que sabia anteriormente e o que está aprendendo. 

visto que tanto a EA como o próprio jardim sensorial apresentam um caráter interdisciplinar, 

dão ao aluno a possibilidade de estabelecer uma conexão ampla e global dos conceitos 

ambientais (BAPTISTA; EL-HANI, 2006; PIN et al. 2016). 

Segundo Bianconi e Caruso (2005), as atividades do jardim sensorial são embasadas 

no construtivismo, onde o estudante constrói seus conceitos principalmente a partir de suas 

concepções prévias associadas às observações realizadas durante uma atividade/experimento. 
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2. BASES TEÓRICAS DA APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA E DA 

METODOLOGIA DE APRENDIZAGEM BASEADA EM PROJETOS 

Na busca por uma aprendizagem significativa, transformadora, autônoma e 

emancipatória e que faça sentido como proposta de investigação em EA, é possível apoiar-se 

em uma teoria é uma metodologia de ensino que reforçam a importância da vivência e dos 

conhecimentos prévios dos alunos de forma a obter maior engajamento e um papel mais ativo 

dos mesmos nas atividades propostas, possibilitando que eles sejam autores de sua própria 

aprendizagem mediante suas experiências. 

As metodologias ativas, por exemplo, caracterizam um aluno engajado e ativo durante 

o processo de aprendizagem, elemento essencial para uma relação com temáticas de cunho 

ambiental. Alguns trabalhos como o de Matos (2009) e Antunes (2020) apresentam a EA 

alicerçada na Teoria da Aprendizagem Significativa, discutindo resultados que demonstraram 

a eficácia da metodologia empregada para ocorrer uma aprendizagem significativa e autônoma 

no público-alvo. 

 

2.1 Teoria da Aprendizagem Significativa e Metodologia de Aprendizagem 

Baseada em Projetos  

A Teoria da Aprendizagem Significativa (TAS) e a Aprendizagem Baseada em 

Projetos (ABP), por exemplo, se entrelaçam em busca de mudanças no ensino por meio de 

novos métodos de partilha de conhecimento e avaliação. A ideia de conhecimentos prévios 

como parte do processo de aprendizagem é referida por Ausubel (2003) quando afirma que a 

essência da aprendizagem significativa está na expressão de ideias simbolicamente relacionadas 

de modo não arbitrário, mas que é substancial, com o que o aluno/a já sabe.  

O material que será utilizado durante o processo de aprendizagem deve ser 

potencialmente significativo para o estudante. Ou seja, deve instigar e ativar um sentimento de 

familiaridade, de identificação do estudante com o material que está sendo apresentado. Muito 

provavelmente, é a chamada ativação de subsunçores, informações previamente ancoradas à 

estrutura cognitiva do aprendente. 

Rogers (2001, p. 01) conceitua a Aprendizagem Significativa da seguinte forma: 

Por Aprendizagem Significativa entendo uma aprendizagem que é mais do que uma 

acumulação de fatos. É uma aprendizagem que provoca uma modificação, quer seja 

no comportamento do indivíduo, na orientação futura que escolhe ou nas suas atitudes 
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e personalidade. É uma aprendizagem penetrante, que não se limita a um aumento de 

conhecimento, mas que penetra profundamente todas as parcelas da sua existência. 

Nesse sentido, a mudança comportamental é exatamente o que se busca com a EA. É 

proporcionar através dos processos de ensino, que a aprendizagem de conteúdos sobre a 

natureza e sobre as relações entre o ser humano e seu entorno, ocorra de forma a produzir uma 

compreensão significativa que gera nos alunos uma necessidade real de alterações atitudinais. 

A busca por novos meios, conforme Moran (2008), se dá principalmente pela razão do 

atual sistema sufocante do ensino. Esse modelo de ensino que vivenciamos, se preocupa mais 

com a repetição do que com a criação e reflexão do conhecimento adquirido.  

Nessa perspectiva de uma metodologia convencional, Moran (2008) diz ainda que os 

alunos pouco se expressam, pouco produzem e pouco comunicam dos seus sentimentos, afetos; 

da sua vida. Se a preparação intelectual é falha, a emocional então é desastrosa. Quanto mais 

avançam os alunos em idade, menor é a preocupação da escola com o emocional, que é relegado 

à esfera pessoal.  

O conceito mais importante da teoria da Aprendizagem Significativa, conforme 

Moreira e Masini (1982), é o de que durante o processo de ensino e aprendizagem, novas 

informações se relacionam de forma não arbitrária aos conhecimentos da estrutura cognitiva do 

indivíduo, chamados de conceitos subsunçores. 

 Moreira (1999) diz que a aprendizagem não deve ser considerada como um fenômeno 

isolado. Ainda que pensemos em uma aprendizagem motora e afetiva, ela está relacionada com 

um determinado corpus de conhecimento, ou seja, para que a aprendizagem significativa possa 

ocorrer é preciso ancorar novos conhecimentos de modo que, o aluno consiga ampliar e 

atualizar uma informação já presente no seu cognitivo. É importante que o novo conhecimento 

seja visto como relevante e útil e que esteja relacionado com a sua vivência do estudante. 

O material é significativo para o aprendizado quando é lógico, objetivo, organizado e 

estimulante para o aluno, ajudando-o a tomar a decisão de aprender significativamente. A 

predisposição para o aprendizado refere-se ao aluno decidir relacionar novos conhecimentos, 

de forma não-arbitrária e não-literal a seus conhecimentos prévios já existentes em sua estrutura 

cognitiva. Assim, o aluno tem que dispor de algo que o estimule a se a uma aprendizagem na 

qual tente dar um sentido para o que aprende (MOREIRA, 2012). 

A lógica do conteúdo depende exclusivamente da natureza do próprio conteúdo, 

enquanto o significado psicológico depende das experiências prévias do aprendiz que o 
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auxiliam a estabelecer uma conexão com a nova informação, dando-lhe novos sentidos e 

significados (PELIZZARI et al. 2002).   

Na Aprendizagem Significativa, prevê-se que haja a interação entre o novo 

conhecimento e o já existente, na qual ambos se modificam. Desse modo, o ato de conhecer 

implica em transformação do objeto, em retificação das ideias, em desenvolver novas hipóteses 

para explicação de fenômenos. De outra forma, implica em um refazer-se constante e 

ininterrupto do sujeito, afastando os obstáculos e ilusões primeiras para alcançar a objetividade 

(MOREIRA, 2010). 

Bevilacqua e Coutinho-Silva (2007) afirmam que “para que o pensamento científico 

seja incorporado pelo educando como uma prática de seu cotidiano é preciso que a Ciência 

esteja ao seu alcance e o conhecimento tenha sentido e possa ser utilizado na compreensão da 

realidade que o cerca”.  Para Souza e Freitas (2004), a prática pedagógica a ser trabalhada deve 

entender que tanto os educadores quanto os educandos devem estar co-intencionados à 

realidade a que se encontram, em uma tarefa em que ambos são sujeitos no ato, não só de 

desvelar-la, criticamente conhecê-la, mas, também, de recriar este conhecimento. 

Partindo dessa ideia de papel do aluno e papel do professor, é importante considerar 

novos meios e práticas para abordar os conteúdos EA. É interessante, antes de tudo, que o 

professor consiga identificar em sua turma quais são dificuldades e desafios a serem superados, 

através de quais recursos e como fazer com que os educandos consigam contextualizar os 

conteúdos de forma a potencializar a aprendizagem, dando-lhe verdadeiro significado.  

As metodologias ativas trabalham com uma concepção de educação descrita como 

crítico-reflexiva, reforçando principalmente nos estímulos durante processo ensino-

aprendizagem, no qual trazem como resultado, o conhecimento buscado pelo próprio aluno. 

Entre os conceitos de metodologia ativa, encontra-se o método construído a partir da construção 

de uma situação problema, a qual proporciona uma reflexão crítica fazendo com que o educando 

busque meios para solucioná-los, além de mobilizar o educando para buscar o conhecimento e 

ajudar na reflexão e a proposição de soluções mais adequadas e corretas (BERBEL, 2012). 

Diante da perspectiva de envolver os alunos durante todo o processo, e baseando-se 

nos preceitos da Aprendizagem Significativa, esta pesquisa busca também integrar alguns 

pressupostos da Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP). Segundo Cocco (2006), a ABP se 

apresenta como uma metodologia de ensino-aprendizagem centrada no aluno e baseada em três 

princípios do construtivismo: (i) - A aprendizagem é específica do contexto; (ii) - os alunos se 
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envolvem ativamente no processo de aprendizagem; e (iii) – os alunos atingem os seus objetivos 

por meio de interações sociais e de partilha de conhecimento e compreensão. 

A ABP é uma estratégia educacional cujo foco específico é o aluno, o que ele faz e 

como faz para resolver um determinado problema, fazendo com que ele venha a desenvolver o 

raciocínio e a comunicação. É considerado como um método ativo cujo principal objetivo é 

envolver os alunos na aquisição dos conhecimentos e habilidades por meio de uma atividade 

real e que seja bem planejada (BARTOTI; SANTOS; PEREIRA, 2013). 

O benefício da interação que a ABP promove é fundamental para alcançar o sucesso 

na sua aplicação, uma vez que essa interação é necessária em todos os sentidos: com o tema e 

com o contexto do tema estudado, a relação entre os saberes, a interação entre os alunos e o 

professor tutor; que durante o processo terá o papel de facilitador da aprendizagem. O aluno se 

torna autônomo na busca pela resolução dos problemas (SOUZA, 2015). 

A estrutura da ABP se constrói sobre essa base, uma vez que a interação e a religação 

dos saberes são as chaves do processo de aprendizagem. Não obstante, outras dimensões da 

aprendizagem também são mobilizadas com a ABP, tais como: a motivação, que é estimulada 

pela curiosidade sobre os temas de cada área de estudo e as habilidades de comunicação 

individual e grupal, fundamentais para o desenvolvimento da aprendizagem pelo grupo. 

Os elementos da Aprendizagem Baseada em Projetos, conforme apresentado por 

Bender (2014), estão associadas principalmente com o ensino por meio da investigação, da 

criatividade e da participação em conjunto para a resolução de um problema em um cenário 

real. Dentre as características principais para a elaboração de um projeto norteado por esse tipo 

de metodologia, estão:  

I- A âncora - uma base para perguntar. Esse elemento deve ser pensado, elaborado e 

utilizado para fundamentar um cenário do mundo real; 

II - Artefatos - Itens que são criados durante a execução do projeto e que podem 

representar possíveis soluções para a questão motriz; 

III - Desempenho autêntico - Ênfase para projetos que estejam relacionados com a 

realidade do aluno/cenário real; 

IV - Brainstorming - Formulação de ideias para a execução do projeto pelos alunos; 

V - Questão motriz - Questão principal do projeto. Essa questão irá fornecer as ações 

e outras atividades que devem ser realizadas durante o projeto. 

VI -Voz e escolha do aluno - Os alunos devem ser ativos e devem participar da tomada 

de decisão durante o projeto. 
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Pensando nas estratégias de ensino que vem surgindo ao longo dos anos, propor 

atividades que envolvam o aluno é uma discussão que vem crescendo cada vez mais, com o 

propósito de fugir do método tradicional. Enfatizamos aqui que o método tradicional apresenta 

características e funcionalidades de grande relevância no processo de ensino aprendizagem, 

mas que, eventualmente, muitos professores têm tentado buscar novas formas de abordagem a 

fim de aproximar o aluno com a realidade na qual está inserido e, principalmente, com aquilo 

que aprendem. 

O sucesso pedagógico depende também da capacidade de expressar competência 

intelectual, de mostrar que conhecemos de forma pessoal determinadas áreas do saber, que as 

relacionamos com os interesses dos alunos, que podemos aproximar a teoria da prática e a 

vivência da reflexão teórica (MORAN, 2008). 

 Dessa forma, é importante que os professores expressam suas competências no campo 

da prática, na aplicação de seus conhecimentos diante dos desafios da realidade, especialmente, 

no que diz respeito às múltiplas conexões necessárias para a discussão das questões ambientais, 

de modo a despertar a curiosidade e instigar a proposição de soluções de problemas por parte 

dos alunos baseadas em critérios científicos. 

O quadro 3 apresenta alguns elementos comparativos entre a abordagem convencional 

e a ABP. 

Quadro  3. Abordagem de ensino convencional e Aprendizagem Baseada em Projetos. 

 

Fonte: Adaptado de Santos e Pereira (2014). 
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Considerando que a Aprendizagem Baseada em Projetos se configura em uma 

perspectiva de ensino em que o aluno é o centro do processo de ensino e aprendizagem, o 

professor atua como um orientador durante a execução da proposta, o trabalho em equipe é um 

dos elementos chaves para o desenvolvimento de uma aprendizagem criativa e de partilha e a 

resolução e investigação de problemas, consideramos que, a ABP pode se alinhar aos princípios 

e elementos chaves da Teoria da Aprendizagem Significativa.  

Essa relação se dá, principalmente, pelas características de ambas que preveem a 

necessidade de assegurar a valorização dos conhecimentos e habilidades dos alunos, mais bem 

visualizados por meio da contextualização (TAS) e o incentivo para a descoberta, a criatividade 

e o crescimento coletivo e participativo (ABP). Assim, e de acordo com Medeiros, muitas 

possibilidades podem surgir através de um ensino não convencional. O princípio de 

metodologia ativa aliado à TAS pode ser bem caracterizado, pois,  

 

[...] envolve a construção de situações de ensino que promovam uma aproximação 

crítica do aluno com a realidade; a opção por problema, mas que geram curiosidade e 

desafio; a disponibilização de recursos para pesquisar problemas e soluções; bem 

como a identificação de soluções hipotéticas mais adequadas à situação e a aplicação 

dessas soluções.  Além disso, o aluno deve realizar tarefas que requeiram processos 

mentais complexos, como análise, síntese, dedução, generalização (MEDEIROS, 

2014, p. 43). 

 

Assim, a relação entre a teoria e a metodologia se fez necessária para o 

desenvolvimento da própria metodologia utilizada nesta pesquisa, assim como, para a 

elaboração do produto educacional. Utilizamos também como base para essa associação, os 

registros de Santos e Terán (2013), quando mencionam que essa ideia de liberdade no ensino, 

de processos de interação e de iniciativa do estudante se alinham e são primordiais para a 

compreensão de um ensino não formal. Um ensino onde escola e professores não sejam os 

únicos responsáveis por desenvolver uma educação que consiga alcançar os objetivos propostos 

pelo ensino brasileiro.  

 

2.2 Método Delphi nas pesquisas em Ensino 

Conforme descrito por Cândido et al. (2007), o Delphi é uma técnica que foi usada 

pela primeira vez nos anos 1950 com o propósito de ajudar a força aérea americana a identificar 

a capacidade soviética em destruir os alvos estratégicos americanos. A técnica existe atualmente 

em duas formas, sendo a mais comum em papel, chamada de “Exercício Delphi”, e outra pela 

Internet, por meio de estudos realizados através de questionários on-line, com maior interação 

entre os intervenientes. 
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Oliveira et al. (2008) mencionam o histórico da técnica Delphi tendo seu nome baseado 

no antigo Oráculo de Delfos, lugar sagrado na Grécia antiga, onde se anunciavam predições 

sobre o futuro. O método Delphi pode ser considerado como uma técnica utilizada para discutir 

e avaliar uma dada problemática a partir de um painel com pareceristas, que buscam ao final 

do processo, chegar a um consenso sobre o tema em questão. 

De acordo com Rozados (2015), o conceito dessa técnica pode ser pensado como um 

meio onde especialistas/peritos participantes do painel expressam suas opiniões e seus 

conhecimentos de forma anônima sobre um problema complexo. Seu objetivo principal é obter 

o consenso da opinião do grupo sobre eventos futuros de forma objetiva por meio de uma série 

de questionamentos, além de conhecer as possíveis soluções (expostas e consideradas) para um 

determinado problema, avaliando o impacto e as consequências de qualquer questão assim 

como a sua aceitabilidade por um determinado grupo. 

Compreender essa técnica, demanda também o conhecimento de alguns termos que 

fazem parte do seu processo de implementação. Entre as terminologias, que definem 

características específicas dessa técnica, estão: a rodada, designada para cada um dos 

sucessivos questionários apresentados ao grupo; o questionário, sendo o documento 

(instrumento) que deve ser enviado aos especialistas, a fim de obter informações para análise; 

o painel, caracterizado pelo conjunto de especialistas que responderam aos questionários, 

fornecendo sua análise sobre o problema proposto, e o moderador, que é o responsável por 

preparar os questionários e recolher as respostas dos pareceristas, além de lhes fornecer um 

feedback com a consolidação de todas as respostas em um único documento a cada rodada 

(ROZADOS, 2015). 

Wright e Giovinazzo (2000) afirmam que para que o pesquisador escolha a 

metodologia Delphi, é preciso relacioná-la com as características do estudo que será feito, como 

por exemplo, a inexistência de dados históricos, a necessidade de uma abordagem 

interdisciplinar, ou até mesmo a produção de um elemento institucional. No mesmo sentido, 

Marques e Freitas (2018), dizem que o método Delphi é amplamente utilizado em várias áreas, 

incluindo a Educação. No Brasil, no entanto, a técnica parece pouco conhecida e discutida, uma 

vez que, a partir de uma revisão de literatura, poucos são os trabalhos encontrados utilizando 

esse método.  

Dos quatro pilares fundamentais, conforme descrito por Oliveira, Costa e Wille (2008), 

o anonimato é a característica principal, definidora do método, e uma das questões menos 

criticadas pela literatura. Considera-se que essa seja a maior vantagem de utilização do Delphi, 
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uma vez que o anonimato faz com que não exista controle de um especialista (participante do 

painel) sobre os demais. Além do anonimato, outra vantagem dessa técnica é o feedback, pois 

tem como função deixar os colaboradores a par das discussões, opiniões, comentários e 

argumentações dos outros especialistas, podendo assim rever suas posições.  

A flexibilidade que permite aos indivíduos maior liberdade quanto a datas, horários e 

localização geográfica, assim como a interatividade são outras vantagens que devem ser levadas 

em consideração. Com base no contexto da pandemia de COVID-19 ainda em curso, o método 

Delphi oferece, por essas características, relevante contribuição para dar seguimento às 

pesquisas de modo remoto, por meio da internet, permitindo acesso a pesquisadores de todas as 

partes do planeta. 

Referente a análise dos dados dessa técnica, Marques e Freitas (2018) afirmam que ela 

é definida como qualitativa e quantitativa. A análise qualitativa é aplicada aos resultados do 

primeiro questionário, que deve ser especificamente com questões abertas, onde normalmente 

se usa a análise de conteúdo. Quanto à análise quantitativa, é mais usada em técnica de 

estatística descritiva (médias, desvios padrão e variâncias). Desta forma, a abordagem 

qualitativa ou quantitativa deve ser definida no âmbito de cada projeto de pesquisa, de acordo 

com a natureza do problema analisado pelo painel de especialistas. 
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3. PERCURSO METODOLÓGICO 

3.1 Tipo de Pesquisa  

Devido à pandemia de COVID-19, que impossibilitou a abordagem prevista 

inicialmente com atividades de cunho totalmente interativo e presencial para construir o jardim 

sensorial juntamente com os sujeitos da pesquisa (alunos do Ensino Médio), optou- se como 

alternativa, pela organização das atividades em duas etapas realizadas de modo remoto. A 

principal estratégia foi adotar o método Delphi (ROZADOS, 2015) para avaliar uma proposta 

didática de uso de um jardim sensorial para educação ambiental. 

A pesquisa se caracterizou pela abordagem empírica, realizada por meio de dados 

coletados em duas etapas: 

1. Diagnóstico inicial com alunos do 1º ano do Ensino Médio, realizado em dezembro 

de 2020, incluindo a preparação do material, envio e prazo para resposta;  

2. Avaliação de uma proposta de recurso didático pelo método Delphi por um painel 

de pareceristas.  

A proposta foi avaliada em três rodadas com intervalo mínimo de quinze dias para que 

os pareceristas tivessem tempo de ler e emitir seus pareceres por meio de questionários enviados 

por e-mail e compartilhados através da plataforma Google Drive, além dos feedbacks de cada 

rodada anterior. A carga horária das atividades e da atuação da pesquisadora em todas as etapas 

e na elaboração final da sistematização dos resultados totalizou 120h, assim distribuídas:  

- Diagnóstico inicial com alunos do ensino médio - 40h;  

- Método Delphi com a participação do painel de especialistas - 60h;  

- Elaboração de questionários, feedbacks e sistematização dos resultados finais - 20h. 

Foi adotada a análise qualitativa dos dados, fazendo uma interação dialética através dos 

resultados obtidos em cada etapa, tendo em vista a proposta didática para uso de um jardim 

sensorial para a Educação Ambiental e Saúde como objeto de estudo.  

 

3.2 Sujeitos da pesquisa 

Considerando as duas etapas mencionadas, definimos os sujeitos em dois grupos: o 

primeiro grupo refere-se aos alunos do 1º ano do Ensino Médio. A escolha dos sujeitos dessa 

primeira etapa se deu a partir da ementa do Ensino Médio, que inclui a disciplina de Biologia e 

conteúdos de Botânica geral, para serem trabalhados no ano letivo. A participação desses alunos 
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foi planejada, por se considerar de grande relevância para a elaboração do produto final, as 

percepções que eles teriam quanto às questões ambientais.  

Para nortear esta etapa da pesquisa, nos baseamos nas seguintes questões a fim de 

alcançar os objetivos propostos: 1) Como os alunos do Ensino Médio relacionam a conservação 

ambiental com bem-estar, saúde e qualidade de vida? 2) De que forma um jardim sensorial pode 

ser utilizado como recurso didático para a Educação Ambiental no Ensino Médio, de forma a 

integrar a importância das plantas na saúde, bem-estar e qualidade de vida? 

Para a avaliação da proposta inserida no produto, planejou-se formar um painel de 

pareceristas com, no mínimo, dez pessoas, incluindo docentes e acadêmicos de Licenciatura em 

Ciências Biológicas. Foram convidados dezesseis professores de diferentes instituições 

(Quadro 1): Instituto Federal do Amazonas (IFAM), Instituto Federal de Roraima (IFRR), 

Instituto Federal de Brasília (IFB), Universidade Estadual do Pará (UEPA), Universidade 

Federal de Roraima (UFRR), Universidade Estadual de Roraima (UERR), Universidade 

Federal de Santa Maria (UFSM) e Universidade Federal da Bahia (UFBA). Os critérios de 

inclusão adotados para a escolha dos participantes especialistas consistiam em ter formação na 

área de Ciências Biológicas com conhecimento prévio sobre Educação Ambiental, e estar 

ministrando ou já ter ministrado aulas na Educação Básica (Ensino Médio).  

A seleção dos participantes do segundo grupo foi baseada na própria característica da 

técnica Delphi, que, como descrito pela literatura, grupos heterogêneos tendem a oferecer maior 

variedade nas respostas, o que consequentemente enriquece os dados. Considerou-se relevante 

incluir acadêmicos por estarem vivenciando a experiência docente em formação, podendo 

enriquecer a avaliação da proposta didática pela ótica de uma nova geração de profissionais 

prestes a completar seus estudos e ingressarem no mercado de trabalho. 

Foram convidados dez acadêmicos do curso de Licenciatura em Ciências Biológicas 

do IFAM Campus Manaus – Centro e do Instituto Federal de Roraima. Para estes, o critério de 

inclusão era ter conhecimentos prévios de Educação Ambiental e já ter realizado o Estágio 

Supervisionado no Ensino Médio.  

 

3.3 Diagnóstico Inicial 

A coleta de informações do diagnóstico foi feita por meio de aplicação de um 

questionário on-line com alunos do 1º ano do Ensino Médio no mês de dezembro de 2020. O 

intuito do questionário era atender ao primeiro objetivo específico da pesquisa que se refere ao 
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modo como os alunos do Ensino Médio relacionam os conteúdos de Botânica com a 

conservação ambiental e com bem-estar, saúde e qualidade de vida.  

Inicialmente, foi encaminhado aos alunos todos os termos necessários, tais como, 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE - para os pais ou responsáveis) (Apêndice 

A) e Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE – para os alunos) (Apêndice B) além 

de um vídeo informativo sobre a pesquisa e sobre os procedimentos que deveriam ser adotados. 

O questionário enviado aos alunos está disponível no apêndice C. 

A aplicação do questionário diagnóstico está relacionada com a própria elaboração do 

produto, para o qual consideramos que deve ser pensado numa perspectiva que beneficie 

aqueles que irão utilizá-lo, o público-alvo. Com isso, estabelecemos que o diagnóstico seria 

realizado de forma remota, através da plataforma Google formulário, utilizando um 

questionário semiestruturado com quinze (15) perguntas que incluíram o levantamento de 

conhecimentos prévios e as percepções dos participantes acerca da temática ambiental e suas 

implicações para a vida cotidiana. 

 

3.4 Avaliação da proposta didática pelo método Delphi 

A segunda etapa da pesquisa consistiu na avaliação da proposta didática pelo método 

Delphi. Foi elaborado um questionário inicial semiestruturado com questões abertas e fechadas, 

de forma que os painelistas pudessem expressar suas opiniões de forma livre a partir da análise 

da primeira versão da sequência didática que seria encaminhada. Para a 2ª e 3ª rodadas, os 

questionários fechados foram sendo elaborados, de acordo com as respostas recebidas e a 

análise realizada a partir do confronto destas com a proposta didática em questão. 

Foi feito um convite aos docentes e acadêmicos pré-selecionados com base nos 

critérios de inclusão para participarem do painel como pareceristas, esclarecendo o tema 

pesquisado e o método de abordagem (Apêndice D). À medida em que os pareceristas 

convidados aceitaram o convite, sua identificação ia sendo codificada de modo sequencial com 

a letra P seguida de um número, P1, P2, P3, e assim, sucessivamente para o grupo de docentes 

(quadro 4), e LCB1, LCB2, etc. para os acadêmicos (quadro 5). 

As rodadas de envio de questionários, recebimento das respostas e envio de novo 

questionário juntamente com o feedback da rodada anterior, são sumarizadas no quadro 5. 

Todas as rodadas foram realizadas de forma remota, por meio de formulário on-line no Google 

Forms, compartilhamento do documento gerado com o feedback e envio através do e-mail. Para 
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cada uma delas foi estipulado um prazo de duas semanas para os participantes enviarem suas 

respostas. 

 

Quadro  4. Formação dos docentes que aceitaram participar como pareceristas da avaliação da proposta didática 

pelo método Delphi. 

 
Fonte: autoria própria (2021). 

 

Quadro  5. Acadêmicos que aceitaram participar da pesquisa como pareceristas. 

 
Fonte: autoria própria (2021). 
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Quadro  6. Síntese das etapas do método Delphi nesta pesquisa. 

 
Fonte: própria autora (2020). 

 

 

3.5 Elaboração do produto educacional  

O processo de elaboração do produto educacional ocorreu concomitantemente com o 

planejamento e a execução das rodadas do método Delphi. Para cada rodada, o material enviado 

para análise dos pareceristas foi executado da seguinte forma: 

1ª rodada – envio da Sequência Didática contendo: bases teóricas da TAS e ABP, 

roteiros didáticos com os temas relacionados ao projeto, plano de construção, atividades e 

espécies para o jardim sensorial; 

2ª rodada – envio do plano de avaliação contendo propostas de rubricas analíticas para 

avaliar as atividades dos alunos durante o percurso do projeto e o resultado final, o jardim 

sensorial; 

3ª rodada – envio da versão revisada do material, após incorporação das sugestões 

propostas pelos pareceristas. 

Após a 3ª rodada e, de posse das respostas dos pareceristas sobre a última versão do 

material enviado, procedeu-se à finalização do produto educacional para avaliação pela banca 

de defesa do mestrado. 

  



52 

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

4.1 Análise do diagnóstico inicial aplicado com alunos do Ensino Médio  

A pesquisa foi caracterizada como de cunho qualitativo, buscando maior aproximação 

entre o sujeito e o objeto (MINAYO; SANCHES, 1993), e em seu percurso, manter uma relação 

dinâmica entre o mundo real e o objeto de estudo, sendo este, o uso de um jardim sensorial para 

a Educação Ambiental e Saúde. 

O questionário de diagnóstico tinha por objetivo obter informações quanto aos 

conhecimentos prévios dos alunos sobre conteúdos de Botânica e sua relação com questões 

ambientais, tais como: conceitos, características e funções dos vegetais; conservação e proteção 

ambiental; relação entre o homem e o meio ambiente; problemas ambientais e práticas em 

Educação Ambiental.  

Devido ao agravamento da situação de epidemia de COVID-19 nos meses de 

dezembro/2020 e janeiro/2021, a interação com as turmas foi comprometida, haja visto a já 

complicada situação do calendário acadêmico do IFAM, cujo ensino remoto havia sido 

retomado somente em agosto, após uma pausa de quase cinco meses. Apesar do convite à 

participação ter sido enviado para mais de duzentos alunos do 1º ano do ensino médio, apenas 

sete aceitaram participar da pesquisa, enviando o TCLE e o TALE devidamente assinados e, 

posteriormente, as respostas ao questionário. 

A análise das respostas mostrou que todos os alunos possuíam uma noção básica sobre 

o assunto. Isso porque, os conteúdos sobre os vegetais são apresentados no decorrer da vida 

escolar, do Ensino Fundamental ao Ensino Médio, quando se fala em Reino Plantae. Tanto os 

PCNs (1997), como a BNCC (2018) apontam o conteúdo de “diversidade vegetal” como 

elemento que deve ser inserido e trabalhado não somente nas disciplinas de Ciências Naturais 

e Biologia, mas também de forma interdisciplinar.   

Sobre as funções dos vegetais, quatro alunos consideraram que esses seres vivos são 

responsáveis por inúmeros processos de manutenção da vida no planeta, como por exemplo, a 

produção de remédios caseiros ou industrializados, realização da fotossíntese, servem de 

alimentos para outros animais e que são utilizados para a ornamentação de espaços. Dois alunos 

consideraram que a utilidade dos vegetais é única e exclusivamente para a alimentação de 

diferentes grupos de seres vivos e um aluno declarou que a maior utilidade é servir para a 

renovação do ar pelo ciclo do oxigênio e carbono através da fotossíntese.   
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Para a questão dois, todos os alunos afirmaram que os vegetais são importantes para a 

sobrevivência de outros seres vivos existentes no planeta. Dentre os argumentos, destacaram-

se, principalmente, a ideia de que é através deles que há “o recebimento de uma porcentagem 

de ar puro, alimentos, combustíveis, fibras, remédios e outros, além de controlar a temperatura 

da terra e controlar o fluxo da água” e, ainda, a “realização da fotossíntese, processo que tem 

como resultado o oxigênio, o qual é fundamental para a nossa respiração e, consequentemente, 

para a nossa sobrevivência”. 

Os alunos foram indagados na questão quatro sobre a identificação, função e 

características dos órgãos vegetais: caule, folha, flor, fruto e semente. A partir das respostas, 

notou-se que os estudantes conseguiam fazer uma identificação básica de cada aspecto 

morfológico. Alguns apontamentos corroboram a percepção de que, esse conteúdo é um dos 

maiores desafios a serem superados no ensino de Botânica, devido a inúmeros conceitos 

biológicos e termos técnicos, características, funções e classificações. Porém, é importante 

frisar que o ensino da Botânica está para além desse conjunto de informações. 

Silva e Ghilardi-Lopes (2014) dizem que o modo como muitos professores abordam o 

ensino de Botânica na Educação Básica se distancia da realidade e vivência do aluno, fazendo 

com que os objetivos e resultados esperados não sejam alcançados. Na maioria das vezes, os 

estudantes não se sentem estimulados ou não se interessam pela botânica, porque é considerada 

difícil, enfadonha e distante do seu cotidiano.  

No entanto, Ursi et al. (2018), afirmam que apesar desses desafios, há também uma 

grande quantidade de experiências que foram bem-sucedidas quando relacionadas à abordagem 

da Botânica na Educação Básica. Conforme os autores, “Um ponto que todas têm em comum é 

a contextualização quando aliada à utilização de uma variedade de estratégias didáticas mais 

dinâmicas, que propiciem o protagonismo do estudante”. 

Moreira e Schawartz (2006) relatam que essas dificuldades podem ser melhoradas e 

até resolvidas a partir da oportunidade do contato e do reencontro de suas emoções, sensações 

e sentimentos quando em contato com a natureza ou com os seus elementos. Assim, é correto 

afirmar que a partir da compreensão da funcionalidade dos vegetais e de seu papel para a 

manutenção da vida, seja possível gerar inúmeras oportunidades de contextualização entre os 

conteúdos e realidade dos estudantes.  

Os alunos precisam compreender que através dela e de seus elementos é possível 

experienciar sensações fisiológicas que irão contribuir para o bem-estar e uma melhor qualidade 

de vida. A cor, o sabor, o odor e a textura de diferentes partes de uma planta podem ser 
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experimentadas e servirem como uma informação sensorial que auxilie na ancoragem de 

determinados termos e conceitos da Botânica, favorecendo a aprendizagem não mecânica. 

Para Buckeridge (2015), a não compreensão sobre os aspectos da Botânica, pode levar 

os indivíduos a deixar de se importar com o meio ambiente e seus componentes, o que poderia 

ser evidenciado cada vez mais frequente em problemas como a destruição dos biomas, levando 

os animais e a própria existência humana à extinção e que além disso, não reconhecer a 

importância e não conhecer o funcionamento plantas pode nos levar a uma situação crítica para 

manter o que hoje praticamente sustenta a economia brasileira, o agronegócio.  

O autor supracitado traz como exemplo a crise hídrica e as fortes tempestades que 

atingiram a cidade de São Paulo no início do ano 2015. Esse acontecimento ajudou a alertar as 

autoridades e a própria população paulistana para a importância de planejar melhor a 

arborização urbana na cidade.  

Quanto ao papel da escola nessa configuração de iniciativas para abordar atividades 

que estejam alinhadas ao cotidiano do aluno, Charlot (2014, p. 79-80) afirma que “o que na 

experiência cotidiana é situação vivenciada e contextualizada, objeto do meio-ambiente, torna-

se, na escola, objeto de pensamento, de discurso, de texto” e que “a escola é fundamentalmente 

um espaço de palavras que possibilitam a objetivação do mundo e o distanciamento para com 

ele e que abrem janelas para outros espaços e tempos, para o imaginário e o ideal”.  

Motta (1995) afirma que as plantas exercem inúmeras funções que despertam os 

sentidos humanos, e esses aspectos estão relacionados principalmente com a sua coloração. A 

cor verde, por exemplo, como descrita cientificamente, transmite uma sensação de 

tranquilidade, tendo um efeito químico sobre a visão, assim como outras características que 

induzem à tranquilidade do observador. 

O contato com o tema, quando abordado de modo adequado, pode gerar nos alunos 

curiosidade e interesse, fazendo com que entendam e reconheçam também questões sobre o 

valor cultural, terapêutico, ecológico e econômico de inúmeras espécies utilizadas no cotidiano.   

Para a questão quatro, cinco alunos disseram que todas as partes de uma planta podem 

ser comestíveis ou até usadas como remédio caseiro.  De acordo com Veiga Jr. et al.  (2005), o 

uso de plantas com fins medicinais para o tratamento e cura de doenças no Brasil é antigo e os 

brasileiros costumam usar diversas espécies que não possuem comprovação científica das 

propriedades terapêuticas.  

Para esses autores, o uso dessas espécies pode possuir efeitos contrários aos desejados, 

como reações tóxicas e alérgicas pelo uso dos óleos essenciais e outros ingredientes obtidos de 
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plantas medicinais ou pelo uso da planta errada, uma vez que os nomes populares não são 

exclusivos da mesma forma que os nomes científicos. Daí a relevância de atividades de ensino 

e quaisquer outras ações promovidas na escola em aulas específicas que promovam o 

conhecimento sobre identificação e uso seguro de espécies vegetais para diversos fins.  

Para a questão cinco, todos os alunos citaram ao menos uma espécie de planta 

medicinal ou comestível. A babosa e o hortelã foram mencionadas um maior número de vezes, 

e também manjericão, salsinha, ora-pro-nóbis, tomilho, erva-cidreira, capim-santo, coentro, 

agrião, boldo, camomila, canela, gengibre, cebolinha, tomate e repolho. Referente à questão 

seis, cinco entre sete alunos afirmaram ser “interessante e necessário” se discutir sobre 

problemas ambientais, e dois não souberam opinar.  

Quando questionados sobre como recebem informações sobre o tema, todos 

escolheram a opção “Internet”. Como disposto na BNCC (2018), atualmente vivemos em um 

mundo de informações de diferentes naturezas e origens, sendo facilmente difundidas e 

acessadas, sobretudo, por meios digitais. Os alunos passam a ter acesso a todo e qualquer tipo 

de informação, e em sua grande maioria, não se preocupam em filtrar aquilo que lhes é 

apresentado.  

É necessário que os jovens desenvolvam capacidades de seleção e discernimento de 

informações que lhes permitam, com base em conhecimentos científicos confiáveis, investigar 

situações-problema e avaliar as aplicações do conhecimento científico e tecnológico nas 

diversas esferas da vida humana com ética e responsabilidade. Essa visão crítica é 

especialmente necessária em tempos de divulgação de inúmeras notícias falsas e informações 

controversas sobre temas da ciência veiculadas nas diferentes mídias. 

A partir da necessidade de se trabalhar os problemas ambientais de forma 

contextualizada em sala de aula, as questões oito e nove buscavam compreender se os alunos 

consideravam que a poluição do ar, dos rios e mares, a poluição do solo e o desmatamento 

poderiam interferir direta ou indiretamente na qualidade de vida do ser humano e como tais 

questões estavam relacionadas com a diversidade dos vegetais. As respostas demonstraram que 

os estudantes colocam o homem como o principal culpado pelos problemas ambientais e que 

os vegetais apresentam um papel importante na solução desses problemas. As respostas também 

deixam clara sua percepção de que a diminuição da qualidade ambiental afeta diretamente a 

saúde das pessoas. 

 

Aluno 1: Com a poluição em massa e desmatamento, a erosão dos solos 

e o aumento de temperatura se tornam mais frequentes fazendo assim 
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o ecossistema que aquele vegetal habita mudar, podendo o mesmo se 

adaptar ou não, se não, o mesmo pode entrar em extinção, já que não 

haverá local propício para sua reprodução. [...] as plantas e árvores 

promovem uma liberação de ar puro, além de sombras e diminuição de 

temperaturas, sem elas teríamos uma temperatura alta e uma sensação 

térmica mais alta ainda. 

 

Aluno 2: Poluição do ar como as fumaças, no momento que temos o 

contato ela causa falta de ar, tosses etc. Muitas pessoas vieram a óbito 

por essa causa. [...] de certo modo acredito que esses problemas, são 

perigosos para as plantas, um tipo de "agrotóxico". 

 

Aluno 3: Por conta da respiração, o fato de água está cada vez mais 

escassa e etc. [...] Esses problemas afetam os vegetais porque eles 

precisam de um ambiente bem arejado, bem limpo, sem a poluição que 

impede a respiração. 

 

Aluno 4: Afeta o ecossistema, o ambiente onde eu vivo, problemas na 

nossa saúde, e a destruição da camada de ozônio. Devido ao 

desmatamento, a absorção de água contaminada no solo, as chuvas 

ácidas. 

 

Aluno 5: Sim, pois esses problemas estão relacionados a vida de todos, 

portanto além de interferirem na vida do homem se relacionam também 

com a natureza e com os animais. [...] Esses problemas interferem na 

vida das plantas pois elas estão relacionadas aos fatores de 

crescimento e abundância. 

 

Aluno 6: É perceptível a presença desses acontecimentos como fatores 

que contribuem na criação de diversos problemas diários, uma vez que 

os mesmos interferem no clima, na paisagem, na saúde dos seres vivos 

e, sobretudo, na vida desses. [...] pois como consequência do aumento 

de problemas ambientais, teremos mudanças climáticas que afetarão 

diretamente o desenvolvimento da vegetação de cada região do mundo. 

 

Aluno 7: Eles tiram a pureza do ar, e nos deixa mais vulneráveis a 

doenças. [...] O ecossistema irá sofrer com mudanças de clima e 

alteração de lugares. 

 

A partir dessas respostas, trazemos novamente a BNCC que discute sobre a 

importância de se trabalhar a temática ambiental desde as séries iniciais. No 9º ano do Ensino 

Fundamental, na unidade temática de vida e evolução, a preservação da biodiversidade é citada 

como objeto de conhecimento.   

A BNCC destaca algumas competências para o Ensino Médio que são relacionadas à 

temática ambiental, tais como, ecossistemas e como habilidade propostas a de avaliar e prever 

efeitos de intervenções nos ecossistemas, e seus impactos nos seres vivos e no corpo humano, 



57 

 

com base nos mecanismos de manutenção da vida, além de alcançar os objetivos estabelecidos 

pela própria Educação Ambiental, como por exemplo, a conscientização; conhecimento; 

comportamento; competência; capacidade de avaliação; e a participação na resolução de 

problemas ambientais.  

Na questão dez, sobre considerar ou não que há uma relação entre conservação 

ambiental e o bem-estar individual e coletivo, todos os alunos disseram que sim, e mencionaram 

alguns aspectos como, por exemplo, “que jamais seria possível a existência de vida na Terra 

sem que a natureza fosse preservada”, “a alteração na fauna e flora que afetam diretamente na 

vida dos seres humanos”, a necessidade de um ambiente saudável para se ter uma vida saudável, 

liberação de “ar puro” e “diminuição das temperaturas.” 

Sobre a importância da conservação ambiental para a manutenção da vida no planeta 

Terra (questão 11), os alunos argumentaram da seguinte forma:  

 

Aluno 1: Sem a conservação ambiental, muitos ecossistemas sofreram 

drásticas alterações, incluindo o nosso, como a alta temperatura e até 

escassez de alimentos. 

Aluno 2: muitas pessoas não percebem, mas o homem é parte 

integrante da natureza e, nesta condição, precisa do meio ambiente 

saudável para ter uma vida boa. 

 

Aluno 3: É certo que qualquer dano causado ao meio ambiente 

provoca prejuízos à saúde pública e vice-versa. "A existência de um é 

a própria condição da existência do outro", razão pela qual o ser 

humano deve realizar suas atividades respeitando e protegendo a 

natureza. 

 

Aluno 4: Sim, pois uma vida depende da outra. É necessária uma boa 

alimentação, boa respiração e etc.  

 

Aluno 5: A preservação do meio ambiente é importante para manter a 

saúde dos que vivem no planeta. 

 

Aluno 6: Sim, pois se o ambiente for conservado garantirá melhor 

qualidade de vida futuramente. 

 

Aluno 7: Dado que o nosso bem-estar tem relação com o ambiente, é 

de suma importância preservarmos aquilo que nos fornece manutenção 

frequente de vida. 

 

Considerando a resposta do aluno 2 e da interdependência entre o homem e a natureza, 

Reigota (2017), fala sobre esse conflito de não pertencimento ao meio ambiente. Segundo Tres, 
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Reis e Schlindwein (2011), a crise da relação homem-natureza é vivenciada através de um 

processo histórico de evolução da humanidade, e tem como um de seus principais aspectos, a 

busca pelo sentido do vínculo e do limite.  

De acordo com Reigota (2001), é importante que a EA e todos os conteúdos 

relacionados a ela estejam em todos os espaços e em todas as modalidades de ensino, da 

educação infantil ao ensino superior, pois para ela não há limites de idade.  

As últimas questões se referiam aos modelos de abordagem das questões ambientais 

em sala de aula, quanto aos recursos, disciplinas e demais atividades e como os alunos 

gostariam que a temática ambiental fosse trabalhada. Todos os alunos responderam que a 

disciplina de Biologia trata desses conteúdos, e alguns acrescentaram que professores de 

História, Geografia e Metrologia também falavam desses conteúdos em suas aulas.  

Os alunos mencionaram ainda que gostariam que as aulas sobre EA fossem através de: 

 

Aluno 1: aulas experimentais em laboratórios. 

 

Aluno 2: poderia fazer projetos de cada um criar um jardim pequeno 

em casa, e a cada desenvolvimento ou problema a turma se juntava e 

debateria sobre. 

 

Aluno 3: Visitas em parques por conta da realidade de como são feitas 

as conservações, poderia ter experiência com flores e etc. 

 

Aluno 4: Um passeio escolar, onde pudéssemos diferenciar os tipos de 

plantas que encontrássemos pela jornada, ou uma campanha, para que 

colocássemos em prática os nossos conhecimentos sobre o assunto, e 

assim atrair mais pessoas a preservar o meio ambiente. 

 

Aluno 5: Seria muito melhor se as aulas fossem práticas, como em 

laboratório e se tivesse visitas técnicas como no MUSA por exemplo, 

acredito que seria algo mais dinâmico do que a sala de aula, mas no 

momento atual é impossível. Poderia ser utilizado nas aulas jogos 

dinâmicos para tornar a aula mais interessante, como por exemplo quiz 

com prêmios no final. 
 

Aluno 6: Expor situações atuais e cotidianas sobre o assunto, além de 

imagens interessantes incluídas nas apresentações de cada aula. 

 

Aula 7: Exemplos usando plantas reais ou artificiais. 

 
Norteando-se nas premissas da Aprendizagem Baseada em Projetos, Bender (2014) 

faz uma ressalva sobre a voz do aluno ser ativa na tomada de decisões. É importante que o 

professor permita e dê espaço para que os alunos pensem formas de abordar um determinado 



59 

 

tema e que embora a voz e escolha do estudante devam aparecer em todo o processo, os 

professores conseguem e devem exercer algum controle sobre os parâmetros do projeto ou da 

atividade que será realizada. Quando e como possibilitar as escolhas dos alunos são decisões 

de ensino que devem ser tomadas pelo professor.  

Quando os alunos decidem realizar uma experiência de aprendizagem, é muito mais 

provável que eles participem de forma ativa em todas as etapas do processo se tiverem um poder 

de escolha que seja considerável sobre quais questões serão abordadas e quais atividades serão 

realizadas (BENDER, 2014).  

Ficou claro, a partir da análise das respostas ao questionário diagnóstico, que os alunos 

se preocupam com as questões ambientais, entendem a importância dos vegetais e sua relação 

com as condições de vida do ser humano e de outros seres vivos, assim como também gostariam 

que as atividades relacionadas ao tema fossem realizadas de forma mais dinâmica e interativa, 

apontando a necessidade da aplicação de metodologias ativas.  

De acordo com os resultados obtidos nessa etapa, ainda que com uma participação 

pequena dos alunos de ensino médio, foi possível reforçar e alinhar alguns pontos para a 

elaboração da proposta didática que seria avaliada através do método Delphi, proporcionando 

a melhoria das ideias previstas para a proposição e finalização do produto educacional.  

 

4.2 Análise das rodadas do método Delphi 

Esta etapa correspondeu à análise das três rodadas do método Delphi. Dos dezenove 

pareceristas convidados para a pesquisa, doze realizaram todas as etapas da coleta de dados no 

período estipulado, desde a avaliação do material até a finalização com o último feedback e 

leitura do protótipo do produto educacional. Ressaltamos que, dos sete discentes que 

participaram da pesquisa até o final, três haviam interrompido o Estágio devido à pandemia. 

No entanto, eram bolsistas do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência – PIBID, 

com experiência em sala de aula com o público-alvo da pesquisa.  

  

4.2.1 Primeira rodada 

A primeira rodada (Apêndice E) consistiu em duas perguntas fechadas referentes à 

formação dos participantes, e se consideravam importante a realização de cursos de 

aperfeiçoamento ou atualização em EA para professores da Educação Básica; e quatro 

perguntas abertas sobre Educação Ambiental e temas transversais; Educação Ambiental como 

uma nova disciplina no currículo; métodos e recursos para trabalhar a EA, incluindo as 
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metodologias ativas de aprendizagem; e cinco questões que trataram especificamente da 

avaliação da proposta da sequência didática que inclui a construção de um jardim sensorial 

(Apêndice F).  

O primeiro material foi descrito como “Proposta de Sequência didática” e foi 

elaborado pela pesquisadora com auxílio e orientação em todas etapas de aplicação através da 

plataforma CANVA, sendo esta, uma plataforma de design gráfico que permite aos usuários 

criar modelos e protótipos de mídia social, apresentações, infográficos, pôsteres e outros 

conteúdos visuais, através de elementos, estilos e templates pré-estabelecidos de forma gratuita.   

Nesse primeiro material, foram apresentados conceitos e características básicas da 

TAS e da ABP, além de destacar a proposta de sequência didática com enfoque no jardim 

sensorial, saúde, bem-estar e qualidade de vida, especificando os conteúdos envolvidos em cada 

aula, atividades de ensino, resultados pretendidos de aprendizagem, recursos e propostas de 

atividades de aprendizagem pré-estabelecidos.   

Analisando as respostas e argumentos resultantes da 1ª rodada, observou-se que todos 

os participantes possuíam, no mínimo, noção sobre Educação Ambiental e cinco informaram 

conhecer bem o assunto. Houve consenso nas respostas da questão dois, quanto à necessidade 

de uma formação mais específica para professores da Educação Básica direcionada à temática 

ambiental. 

Com relação à formação docente de discentes universitários, Cunha (2002, p. 3), 

afirma que o conhecimento do campo pedagógico não é alicerçado ou comumente colocado em 

prática em sala de aula, sendo os conhecimentos específicos priorizados durante a formação 

acadêmica. Isto poderia comprometer o exercício didático em sala de aula, ao menos nos 

primeiros anos de exercício profissional. 

Entretanto, para Alvorado-Prada et al. (2010), a formação pode acontecer de diversas 

formas, não estando restrita a um determinado curso de atualização, de treinamento, ou até 

mesmo capacitação para abordagem em sala de aula, porém se faz necessária. Ela pode 

acontecer de maneira fluida, contínua ao longo dos anos de atividade do professor, o que é 

definido por Tardif (2012), como um processo plural.  

Na questão três, todos os participantes consideraram que a EA possa ser trabalhada de 

forma transversal, sendo citadas as disciplinas de História, Matemática, Gastronomia, 

Geografia e Química como exemplos, por envolverem questões do cotidiano e que desde a 

infância devem fazer parte da formação cidadã. Como abordado no referencial teórico desta 

pesquisa, autores como Loureiro (2003), Ribeiro (2003) e Reigota (2011) afirmam a 
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importância de a EA ser trabalhada pelos professores em sala de aula através de diversas 

vertentes. Essa correlação entre disciplinas e conteúdos alcança mais facilmente o que se espera 

do processo de ensino e aprendizagem, isto é, a contextualização entre o que o aluno aprende 

em sala de aula e o que vivencia fora dela. 

Na questão quatro, sobre a EA ser inserida como uma nova disciplina no currículo, 

apesar de alguns pareceristas não concordarem, todos enfatizaram a necessidade de preparar os 

professores para abordar esse tema em suas disciplinas, assim como, uma maior clareza da 

comunidade escolar sobre a EA perpassar todas as disciplinas, visto que ela envolve conteúdos 

conceituais, atitudinais e procedimentais.  

Alguns pareceristas consideraram que a EA poderia ser inserida como disciplina na 

grade curricular, por estar inserida na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) como temas 

que devem ser abordados em sala de aula. 

No entanto, e reforçando a importância da EA, Menezes e De Miranda (2021) 

informam que a inserção da EA foi realizada de maneira insatisfatória nos novos documentos 

da BNCC, e que existe uma contradição nas edições. Para os autores, a nova BNCC trabalha a 

EA de forma restrita, mesmo mencionando questões de transversalidade e interdisciplinaridade, 

já que ela está relacionada aos componentes curriculares de Ciências da Natureza e Geografia, 

o que contraria a dinâmica da EA que leva os alunos para despertar a consciência ambiental e 

ecológica. 

A falta da abordagem da EA na nova BNCC, documento que orienta os currículos 

pedagógicos das escolas, não desperta expectativas de avanços significativos que 

proporcionem uma educação mais efetiva. A ausência desta área de conhecimento é 

contraditória, tendo em vista que, a dinâmica social contemporânea nacional e 

internacional está marcada, entre outros fatores, por rápidas transformações 

decorrentes do desenvolvimento tecnológico gerando desequilíbrio no sistema de 

reprodução e desenvolvimento dos seres vivos e, portanto, no meio ambiente 

(MENEZES; DE MIRANDA, 2021, s.p). 

 

Percebemos entre as respostas dos pareceristas, que os professores e os acadêmicos 

abordam três pontos considerados relevantes: o papel do professor mediante as abordagens da 

EA, a importância e o reconhecimento da inserção da EA e de seus conteúdos de forma 

interdisciplinar, sendo importante ter em mente que independente de ser ou não uma disciplina 

obrigatória, a abordagem da EA é um papel de todos, e da necessidade de uma contextualização 

entre os conteúdos teóricos e cotidiano dos estudantes. 

Para a questão cinco, todos os pareceristas afirmaram que é possível e necessário 

trabalhar com recursos de aprendizagem que envolvam práticas diferenciadas e que estejam de 
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acordo com a realidade da escola, como aulas de campo, projetos interdisciplinares, atividades 

que possam favorecer um olhar às ações do cotidiano. 

 Para a questão seis, todos os participantes consideraram importante trabalhar e alguns 

relataram já trabalhar com metodologias ativas, enfocando a temática ambiental, por 

proporcionar uma maior interação com o conteúdo abordado, protagonismo dos alunos nas 

atividades teóricas e práticas e por favorecer o desenvolvimento de competências propostas na 

própria BNCC. Porém, alguns enfatizaram a dificuldade que alguns professores podem 

encontrar em trabalhar com esse tipo de metodologia.  

O uso de metodologias ativas tem se tornado cada vez mais comum, professores e 

professoras consideram que esse tipo de metodologia favorece a aprendizagem por ter como 

uma de suas principais propostas, a de fazer com que o estudante seja o centro do processo. No 

entanto, faz-se necessário que os educadores observem se a aprendizagem está acontecendo e 

alcançando os seus objetivos, independentemente dos métodos escolhidos e utilizados, como 

relata Moran (2018, p. 3):  

 
As metodologias precisam acompanhar os objetivos pretendidos. Se queremos que os 

alunos sejam proativos, precisamos adotar metodologias em que os alunos se 

envolvam em atividades cada vez mais complexas, em que tenham que tomar decisões 

e avaliar os resultados, com apoio de materiais relevantes. Se queremos ser criativos, 

eles precisam experimentar inúmeras novas possibilidades de mostrar sua iniciativa. 

 

Referente à primeira parte da sequência didática apresentada, para as questões sete, 

oito e nove, respectivamente, os participantes consideraram que o Jardim Sensorial e/ou seus 

elementos podem servir como um instrumento didático para se trabalhar EA, saúde, bem-estar 

e qualidade de vida, estando bem apresentado no material. Alguns pareceristas manifestaram 

que a utilização de algumas etapas da Aprendizagem Baseada em Projetos, como a busca por 

respostas e a construção do artefato, exigirá do aluno um maior engajamento e atenção na 

realização das atividades e que ecossistema, saúde, órgãos dos sentidos, importância da 

observação, manipulação, cuidados, utilidade e manutenção das plantas são temas que podem 

ser trabalhados no espaço do jardim. 

Bender (2014) descreve a ABP como um processo em que, ao invés de os professores 

serem os fornecedores da informação, eles passam a atuar como orientadores educacionais, e 

que quando o aluno consegue escolher e decidir, sua participação se torna ativa fazendo com 

que se aproprie do projeto. O aluno passa a buscar, conhecer e se apropriar das atividades que 

deverão ser cumpridas no tempo determinado. “O ensino da ABP é mais relevante para os 
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alunos e aumenta a motivação e o interesse para reduzir o trabalho solicitado” (BENDER, 2014, 

p. 33). 

Quando questionados sobre o tempo estipulado para cada atividade (questão dez), 

alguns pareceristas consideraram ser um tempo viável, porém admitiram a necessidade de 

flexibilidade da sequência de acordo com o contexto escolar daquele que irá aplicar. Outros 

julgaram necessário diminuir o número de aulas com uma delimitação de temas, e outros ainda, 

consideraram que o tempo é insuficiente já que a construção do artefato demandaria mais tempo 

dos alunos.  

Em conclusão, para a questão onze, todos os pareceristas consideraram que a sequência 

didática proposta era adequada ao Ensino Médio, quando relacionada à metodologia ativa na 

Educação Ambiental. No entanto, algumas sugestões foram postas, quanto à necessidade de 

delimitar a variedade de temas abordados na sequência didática, bem como deixar mais claras 

as atividades vinculadas à ABP e à TAS, além de enfatizar as dificuldades que alguns 

professores poderiam vivenciar durante o processo por não estarem habituados com o uso de 

metodologias ativas no ensino. 

 

4.2.2 Segunda rodada 

O questionário da segunda rodada (Apêndice G) consistiu em 10 perguntas fechadas 

referentes ao planejamento e elaboração do artefato jardim sensorial quanto aos elementos e 

métodos de avaliação. O propósito do segundo material era demonstrar que a elaboração e o 

planejamento de espaços como esse, podem contar com uma participação conjunta de diversos 

grupos permitindo a interação e a partilha de experiências e conhecimentos.  

Para isso, o material foi reelaborado na mesma plataforma (CANVA), a partir das 

primeiras sugestões indicadas na primeira rodada. Dentre os aspectos apresentados, destacamos 

principalmente um roteiro pré-estabelecido para elaboração do jardim sensorial juntamente com 

a caracterização dos materiais a serem utilizados, regras básicas sobre a TAS e ABP, estratégias 

de ação e implementação, além de modelos de divulgação do produto.  (Apêndice H). 

Analisando as respostas obtidas nesta segunda etapa, destacou-se que os pareceristas 

consideraram que o ''Plano de construção do Jardim Sensorial'' estava adequadamente 

apresentado no material. Ao trazer o plano de construção como elemento do produto, 

demonstramos a importância da elaboração e do planejamento de espaço para o JS, destacando 

que, quando o professor/professora conhece o material e as metodologias que serão utilizadas, 
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podem contar com uma participação conjunta da escola como um todo, permitindo a interação 

e a partilha de experiências e conhecimentos de forma significativa.  

De acordo com Da Silva (2003), a responsabilidade da escola é conceder os meios 

didáticos e pedagógicos para a materialização das aprendizagens dos alunos na caminhada da 

construção da cidadania, onde a intervenção docente precisa estar sempre subsidiada com as 

informações que mapeiem as maneiras pelas quais os estudantes estão aprendendo. Ou seja, o 

professor ou professora precisa se perguntar como os educandos aprendem ou como estão 

desenvolvendo suas aprendizagens. A resposta pode possibilitar as informações a serem 

utilizadas na hora de elaborar, de planejar e de efetivar o trabalho pedagógico de modo que a 

aprendizagem da sala de aula esteja vinculada com a vivência do dia a dia. 

Ainda sobre o material e os exemplos sugeridos (textos e elementos visuais) utilizados 

para o plantio de mudas, um parecerista declarou que talvez fosse insuficiente, havendo assim 

a necessidade de novos recursos visuais que possam ser trabalhados na construção do espaço 

educativo. Sobre os elementos visuais para a trilha sensorial serem suficientes para estimular 

professores e alunos, dez pareceristas consideraram que sim, e dois responderam que “Talvez”.  

Ao longo do texto da proposta didática, apresentamos algumas regras como lembretes 

aos professores sobre as principais características da ABP e da TAS, no sentido de dar mais 

espaço ao engajamento e à participação mais autônoma dos alunos. Quanto a esse elemento, 

apenas um parecerista considerou que talvez as regras não fossem suficientes para esse fim.   

Todos os pareceristas concordaram que os roteiros de aula (Módulos) apresentados 

poderiam contribuir suficientemente para que um professor ou professora executem a proposta 

de construção de um jardim sensorial com suas turmas. Sobre o material deixar claro que a 

execução deve ser adaptada às necessidades e ao contexto da escola, professores e alunos, 

apenas um parecerista considerou que não, e os demais afirmaram que sim. 

Guimarães (2009) ao falar de flexibilidade na educação, diz que é necessário haver um 

equilíbrio das atividades do ano letivo sabendo mesclar as atividades com eventuais mudanças 

de percurso que podem se fazer necessárias rumo ao objetivo final. Para o autor 

 

[...] o mais importante é saber (re)planejar sempre, estabelecer prioridades e, 

principalmente, nunca deixar de levar em conta as características e necessidades de 

aprendizagem dos estudantes” e que [...] o professor que não faz um planejamento 

maleável corre o risco de não alcançar seus objetivos. Os alunos são a referência para 

a elaboração de um plano. É preciso acompanhar o desenvolvimento deles. O plano é 

uma previsão, sujeita a erros. Daí a importância em mudar” (GUIMARÃES, 2009, p. 

3). 
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A avaliação pelo uso de rubricas como sugestão indicada no material, é comentada por 

Ludke (2003) como métodos avaliativos que partem de critérios estabelecidos especificamente 

para cada curso, programa ou tarefa a ser executada pelos alunos e que, posteriormente, são 

avaliados de acordo com os critérios estabelecidos pelo professor/professora.   

Como apresentado pelo NIDES - suporte ao ensino remoto (2020), as rubricas são um 

ótimo recurso para o professor ou professora conduzir as avaliações mais gerais (avaliação 

processual) durante as quais você oferece feedback ao estudante ou ao grupo de estudantes. 

Neste caso, de forma periódica, são feitas avaliações sobre o andamento geral do processo de 

aprendizagem. As avaliações podem ser feitas individualmente ou em grupo gerando, assim, 

cooperatividade durante o projeto. 

Quanto a isso, os pareceristas foram unânimes sobre as rubricas envolverem não só 

diferentes conteúdos, mas também as atitudes, o empenho e o engajamento em atingir os 

objetivos de cada etapa apresentada. Sobre a questão que indagava sobre a possibilidade de 

adotar uma prova escrita como instrumento de avaliação, sete pareceristas disseram que não 

adotariam, um afirmou que “Sim” e quatro responderam que “Talvez”. Quanto ao uso de 

rubricas tanto para avaliar os conteúdos, como para avaliar o desempenho geral e os resultados 

finais, oito pareceristas afirmaram que usariam rubricas como meio de avaliação e quatro 

consideraram que talvez. Sobre considerar importante ou não utilizar formas variadas de 

avaliação nas diferentes etapas, todos os pareceristas afirmaram que sim.  

Conforme Bender (2014), a avaliação em rubricas deve levar em conta não só os 

conteúdos, mas como eles são aplicados pelo aluno de modo cooperativo, formas de expressão, 

empenho e dedicação ao projeto. O processo deve ser valorizado tanto quanto o resultado final 

representado pelo artefato.  

No entanto, e corroborando as respostas obtidas para as questões sobre o método de 

avaliação, Porto (2005, p. 3) diz que para que uma rubrica possa ser elaborada de forma 

adequada é importante que:  

 

1) Seja feita sob medida para as tarefas ou produtos que se pretende 

avaliar; 

2) Precisa adequar os níveis de desempenho e critérios que serão 

avaliados de acordo com o público;  

3) Deve descrever qualquer resultado possível sobre o desempenho de 

um aluno; 
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4) Deve determinar expectativas de desempenho.  

 

Todos esses critérios apresentados por Porto requerem tempo e disponibilidade para 

que o professor possa não somente elaborar, mas avaliar atividades e produtos executados 

durante os projetos em ABP, o que de certa forma dificulta o uso desse tipo de avaliação na 

educação. Muitos professores não se consideram aptos para trabalhar com novas metodologias 

em sala de aula, como apresentado nas respostas da primeira rodada do método Delphi, e 

consequentemente, acabam por não buscar novos meios de avaliar os seus alunos. 

Conforme Santos e Araújo (2012) esses critérios e desempenhos são elaborados de 

forma conjunta entre professor e estudante, sendo essa, uma das principais vantagens da rubrica 

como método de avaliação na educação, porque é a partir dela que o professor consegue discutir 

com seus alunos como é de que modo eles querem ou acham mais viáveis serem avaliados, 

envolvendo responsabilidade e dedicação durante a execução das atividades.  

 

4.2.3 Terceira rodada 

A partir das respostas, argumentos e observações obtidas na primeira e na segunda 

rodada, o material encaminhado para a terceira e última rodada sofreu algumas alterações 

(Apêndice I), das quais se destacam: mudança da proposta de sequência didática para um 

projeto inteiramente relacionado à Aprendizagem Baseada em Projetos, com mudança de título 

e também a inclusão de um sumário; inserção da síntese do projeto com apenas uma aula para 

apresentação do tema, seguida dos elementos da ABP; apresentação detalhada de cada uma das 

etapas; inserção de modelos de rubricas para as atividades a serem cumpridas no projeto; e 

modificação das aulas apresentadas no material da primeira rodada, que a princípio, estavam 

como aulas expositivas dialogadas da sequência didática, e agora, entram apenas como 

sugestões de temas e conteúdos que podem ser abordados ou não pelo professor/professora. O 

quadro 7 sumariza as propostas indicadas pelos pareceristas e as decisões tomadas pela 

pesquisadora. 

A terceira rodada do método Delphi foi composta por dez questões fechadas (Apêndice 

I), onde nove estavam diretamente relacionadas com o último material encaminhado, sendo o 

protótipo do produto tecnológico reelaborado a partir dos resultados obtidos nas etapas 

anteriores.  

A proposta do método Delphi é que haja um consenso nas respostas obtidas ao final do 

levantamento das informações para que não seja necessário a aplicação de novas rodadas, com 
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isso, nessa última etapa, todos os pareceristas consideraram que as alterações foram suficientes 

para a validação do material. Destacamos aqui o consenso em: 

1) A proposta de construção de um jardim sensorial para Educação Ambiental está 

mais bem configurada em forma de projeto ABP; 

2) As etapas do projeto foram planejadas de forma que o aluno reúna as condições e 

elementos necessários para responder às questões motrizes;  

3) O plano de avaliação está adequadamente articulado com as etapas do projeto;  

4) As regras apresentadas ao longo do material se relacionam especificamente ao 

planejamento da avaliação enfocando as rubricas como proposta da Aprendizagem Baseada em 

Projetos;  

5) As rubricas elaboradas como proposta de avaliação estão embasadas na proposta da 

Aprendizagem Baseada em Projetos e na teoria da Aprendizagem Significativa;  

6) Os níveis e critérios de desempenho estabelecidos nos modelos de rubrica são 

adequados para o público-alvo (alunos do Ensino Médio); 

7) O tipo de avaliação (rubricas) pode estimular o empenho e o engajamento dos alunos 

durante as atividades: apenas um entre doze pareceristas considerou que “não”. 

8) O material apresenta propostas adequadas para subsidiar as avaliações individuais 

e em grupo;  

9) As rubricas são adequadas para avaliar os alunos durante as atividades propostas 

neste projeto.  

Diante do exposto, considera-se que a proposta apresentada, após as adaptações 

sugeridas pelos pareceristas, tem potencial para ser finalizada como produto educacional na 

forma de um guia didático: Educação Ambiental e Saúde baseada em ABP. 
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Quadro  7. Contribuições dos pareceristas. 

 

Fonte: autoria própria (2021). 

 

4.2.4 Produto Educacional 

Todas as contribuições sugeridas pelos avaliadores, assim como, as discussões 

realizadas na primeira rodada com o questionário semiestruturado, pelo qual os pareceristas 

puderam expressar suas opiniões, serviram para a melhoria do produto educacional e para o 

desenvolvimento profissional docente, isto porque, houve uma articulação em todas as etapas 

entre o pesquisador e o grupo de pareceristas. 

Foi interessante notar que os argumentos dos alunos do Ensino Médio que 

responderam ao questionário diagnóstico se alinham com as respostas dos pareceristas quanto 

à importância da EA na escola e sua abordagem através de métodos menos convencionais, 

valorizando a participação e a autonomia dos alunos e o uso de diferentes espaços além da sala 

de aula. 

A avaliação da proposta didática através do método Delphi, possibilitou rever algumas 

decisões tomadas na elaboração do produto a partir da ótica de outras avaliadores, profissionais 

e acadêmicos que têm contato com o cotidiano das turmas de Ensino Médio e conhecem na 

prática as vantagens e as limitações das metodologias de ensino dedicadas à EA. A participação 

não só de docentes em atividade no Ensino Médio, mas também de acadêmicos que já conhecem 

o contexto desse nível de ensino, contribuiu para as adaptações necessárias para que o produto 
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seja mais coerente com a realidade das escolas, facilitando assim sua utilização futura e uma 

contribuição concreta para a Educação Ambiental. 

A proposta deste produto é servir como guia de implantação e uso didático 

multidisciplinar de um Jardim Sensorial (JS), disponibilizando aos professores e às instituições 

de ensino o processo de construção desse modelo de jardim, e demonstrando como seus 

elementos poderão ser utilizados para alcançar os objetivos de aprendizagem pretendidos. 

Propomos o uso de rubricas de avaliação para as etapas de construção do JS, possibilitando 

acompanhar o desenvolvimento individual e coletivo dos alunos durante o processo, bem como 

os resultados que eles apresentarão ao concluírem o projeto.  

Neste recurso, incluímos sugestões de atividades e roteiros didáticos que possam ser 

realizados tanto no jardim sensorial, quanto em outros ambientes de ensino, e que relacionem 

os conteúdos de Biologia e Saúde, Agroecologia, Química e áreas afins, proporcionando o uso 

adequado desse instrumento, e mesmo de alguns de seus elementos na própria sala de aula, 

quando não for possível o uso de espaços externos. 

O produto educacional gerado a partir desta pesquisa é caracterizado como guia 

didático: Educação Ambiental e Saúde baseada em ABP. O nível de ensino a que se dedica o 

produto é o Ensino Médio e a área de conhecimento é a de Ciências da Natureza. O produto 

está enquadrado na categoria de Educação Ambiental; Educação e Promoção da Saúde, e tem 

como objetivo propor atividades que estabeleçam uma relação entre a Educação Ambiental, a 

saúde, o bem-estar e a qualidade de vida. 

O projeto em ABP é composto por 3 etapas que são norteadas por um roteiro pré-

elaborado com atividades que levam o aluno a investigar e relacionar novos conhecimentos 

com aqueles já adquiridos durante a vida escolar e até mesmo no seu cotidiano.  

Para todas as etapas descritas no produto, como o Projeto em ABP, métodos de 

avaliação e sugestão de temas a serem trabalhados pelo professor/professora, assumimos os 

pressupostos da TAS e da metodologia de ABP, fundamentados em leituras realizadas durante 

a elaboração do material.  

Assim, o produto é apresentado em quatro partes:  

1) Primeiras Palavras destacando os pontos que fundamentam a TAS e sua relação 

com a metodologia ABP; 

2) Diversidade vegetal e sua relação com saúde, bem-estar e qualidade de vida, que é 

o projeto ABP; 

3) Plano de construção detalhado de um jardim sensorial; 
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4) Sugestões para avaliar o projeto e o artefato criado; 

5) Sugestões de conteúdos sobre o tema proposto que podem ser abordados pelo 

professor em sala de aula.  
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A dissertação aqui apresentada é fruto de uma investigação sobre o uso de um jardim 

sensorial para abordar Educação Ambiental, bem-estar, saúde e qualidade de vida através de 

metodologias ativas que possam viabilizar uma aprendizagem autônoma, transformadora e 

significativa.  

No decorrer do trabalho, apresentamos conceitos e características da EA enquanto 

conteúdo obrigatório no ensino, além do desenvolvimento de todas as atividades que foram 

realizadas, desde o planejamento até a aplicação das etapas estabelecidas para o levantamento 

dos dados. Além do referencial teórico apresentado, traçamos o percurso metodológico com 

sustentação no método utilizado, sendo o método Delphi.   

Como o objetivo geral desta pesquisa foi contribuir com a abordagem da EA por meio 

da Teoria da Aprendizagem Significativa e norteada pelos pressupostos da Aprendizagem 

Baseada em Projetos, notamos através do levantamento e análise dos resultados obtidos, as 

inúmeras possibilidades em se trabalhar a EA, especificamente na Educação Básica. O percurso 

adotado possibilitou a discussão da temática e a elaboração de um produto educacional com 

forte potencial de aplicação nas escolas. 

Com base em alguns questionamentos, procuramos situar as discussões na EA 

evidenciando o seu percurso histórico e como essas modificações fazem parte dos processos 

evidenciados na atualidade. Articulamos essa discussão a um arcabouço teórico que 

evidenciasse a importância da EA no campo científico, assim como, no âmbito escolar.  

Ao longo das discussões, enfocamos aspectos ambientais e pedagógicos a fim de 

contribuir com os processos de ensino e aprendizagem e concluímos que a escola tem um papel 

essencial na preservação do espaço e do respeito às diferenças cognitivas de cada indivíduo, e 

que a escola como um todo deve favorecer meios e recursos para que os alunos possam 

experimentar o ensino através da descoberta. 

Os resultados da primeira etapa de pesquisa nos ofereceram importantes indícios de 

que, os alunos da educação básica apresentam em sua estrutura cognitiva, conceitos bases da 

EA, e que, há uma preferência em atividades práticas ao se trabalhar essas questões. os 

resultados referentes ao método Delphi reforçaram a necessidade de se abordar EA através de 

metodologias que envolvam e façam do aluno o protagonista do seu próprio processo de 

aprendizagem. 
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Sustentamos a ideia de que o uso da TAS e da ABP, como abordagem ou proposta 

metodológica no ensino, pode favorecer uma aprendizagem transformadora que reconheça o 

papel dos seres humanos frente aos impactos ambientais e meios de mitigar e solucionar esses 

problemas através da sensibilização dos indivíduos. O uso de metodologias que colocam o 

aluno como centro de sua própria aprendizagem, ajuda no desenvolvimento das habilidades e 

competências descritas na BNCC. 

As estratégias didáticas elencadas na proposta apresentada nesta pesquisa, assim como 

no produto educacional, surgem com a ideia de auxiliar professores durante o processo de 

ensino e aprendizagem com assuntos relacionados ao meio ambiente, permitindo que o 

professor os desenvolva dentro ou fora da sala, com aulas diversificadas. Com isso, a partir 

deste trabalho, pôde-se perceber a importância e a necessidade dessas metodologias e recursos 

para o desenvolvimento da EA. 

Assim, esperamos que esse trabalho possa contribuir ainda mais com discussões sobre 

a Educação Ambiental enquanto instrumento não somente de proteção do meio ambiente, mas 

de uma formação transformadora, e que possa servir como contribuição para professores que 

pretendem adotar a ABP dentro ou fora da sala de aula.  

A formação desde os anos iniciais, deve ser pensada e realizada para promover uma 

consciência da necessidade de conservar os espaços naturais a partir do fortalecimento do senso 

de pertencimento que somente pode ser alcançado aproximando os alunos e a natureza através 

de práticas interdisciplinares e bem planejadas. 

O processo de desenvolvimento desta pesquisa, assim como a elaboração de todos os 

materiais que foram apresentados nesta dissertação, constitui novos passos e novas 

possibilidades para se trabalhar a EA. Consideramos que ainda existam alterações que poderão 

ser realizadas mais à frente e que proporcionarão novas melhorias para a proposta inserida no 

produto educacional, sobretudo na perspectiva de torná-lo um material de significativa 

importância e aplicação prática para os professores. 

Em relação às discussões realizadas nesta dissertação, é necessário estudar e 

compreender cada vez mais os novos caminhos para se trabalhar a EA, em virtude de todas as 

suas contribuições, seja para a formação do professor, para a formação do aluno ou para o 

desenvolvimento de uma sociedade sustentável e consciente de que suas ações podem gerar 

impactos irreversíveis para o planeta.  
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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APÊNDICE B – TERMO ASSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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APÊNDICE C – QUESTIONÁRIO DE DIAGNÓSTICO (On-line – Google Forms: 

https://forms.gle/fjkn15aoDXrCJWzs8) 

 

1) Pra que servem os vegetais?  

a) para a produção de remédios caseiros ou industrializados 

b) para a alimentação de diferentes grupos de seres vivos 

c) para ornamentação de espaços, como jardins 

d) para a renovação do ar pelo ciclo do oxigênio e carbono através da fotossíntese 

e) todas as alternativas 

 

2) Você considera que as plantas sejam importantes para a sobrevivência de todos os seres vivos existentes no 

planeta?  

a) Sim 

b) Não 

 

Explique sua resposta: 

 

3) Sobre a morfologia dos vegetais, você saberia dizer uma função dos elementos:  

Raiz:________________________________________ 

Caule:_______________________________________ 

Folha:________________________________________ 

Fruto:________________________________________ 

Semente:_____________________________________ 

 

4) Das partes dos vegetais listadas na pergunta anterior, quais podem ser comestíveis ou até usadas como 

remédios caseiros? 

(  ) Raízes 

(  ) Caules 

(  ) Folhas 

(  ) Sementes 

(  ) Todas as alternativas 

 

5) Você conhece alguma planta medicinal ou comestível? 

a) Sim 

b) Não 

 

Se sim, dê alguns exemplos das que você conseguiria identificar em um jardim ou uma horta: 

 

6) Ouvimos diariamente sobre as mudanças climáticas e sabemos que discussões sobre problemas ambientais 

tomam cada vez mais espaço na atualidade. O que você pensa a respeito? 

a) Indiferente 

b) Interessante e Necessário 

c) Não sei opinar 

 

7) Como você recebe informação sobre temas referentes ao meio ambiente? 

a) TV 

b) Internet 

c) Revistas 

d) Livros 

e) Outro 

 

Se você marcou outros, qual/quais seriam? 

 

8) Você acha que a poluição do ar, dos rios e mares, a poluição do solo e o desmatamento são mesmo problemas 

e interferem de alguma forma na sua vida? 

a) Sim  

b) Não 
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Explique sua resposta: 

 

9) Você acha que os problemas ambientais podem interferir com o crescimento e abundância dos vegetais? 

a) Sim 

b) Não 

Explique sua resposta: 

 

10) Você considera que a conservação ambiental tenha relação direta com o seu bem-estar e o bem-estar da 

sociedade? 

a) Sim 

b) Não 

c) Ouvi falar, mas não sei explicar 

 

11) Você considera que a conservação ambiental tenha relação direta com a saúde e a qualidade de vida dos 

seres humanos? 

a) Sim 

b) Não 

 

Explique sua resposta: 

 

12) Em sua escola, tem algum professor que fale de questões ambientais em sala de aula, independentemente da 

disciplina? 

a) Sim 

b) Não 

 

13) Sua escola possui alguma atividade que tenha por objetivo preservar o meio ambiente? 

a) Sim 

b) Não 

  

Se sim, qual atividade? 

 

14) Você já participou de alguma atividade sobre Meio Ambiente, saúde e bem-estar? 

a) Sim 

b) Não 

 

Se sim, o que você achou mais interessante? 

 

15) Na sua opinião, como as aulas de Biologia poderiam ser mais interessantes, em relação aos temas de 

botânica e ecologia? O que poderia ser feito ou utilizado durante as aulas? 
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APÊNDICE D – CARTA CONVITE 
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APÊNDICE E - QUESTIONÁRIOS MÉTODO DELPHI 

Questionário semiestruturado – PRIMEIRA RODADA 

(On-line – Google Forms - https://forms.gle/uXFFN7XHavxiGRYz8) 

 

 
1. Qual seu nível de conhecimento sobre a temática ambiental? 

(   ) Tenho noção do assunto 

(   ) Conheço bem o assunto  

  

2. Você considera importante cursos de aperfeiçoamento ou atualização em Educação Ambiental para professores 

da Educação Básica? 

(  ) Sim  

(  ) Não  

 

3.  Você considera que a Educação Ambiental seja uma temática possível de ser trabalhada com outras disciplinas 

através de temas transversais? Explique sua resposta: 

__________________________________________________________________________________________

____________________________________ 

4. Você considera que a Educação Ambiental deva ser inserida no currículo como uma nova disciplina?  

__________________________________________________________________________________________

____________________________________ 

5. Na sua opinião, como e através de quais recursos a Educação Ambiental deveria ou poderia ser trabalhada nas 

escolas? 

__________________________________________________________________________________________

____________________________________ 

6. Você consideraria trabalhar a Educação Ambiental utilizando metodologias ativas de aprendizagem? Explique. 

__________________________________________________________________________________________

____________________________________ 

7. Dentre os inúmeros recursos para se trabalhar a Educação Ambiental, citamos aqui o Jardim Sensorial como um 

espaço educador sustentável. Nessa pesquisa, sugerimos o uso de roteiros didáticos que possam auxiliar 

professores e alunos na construção de um Jardim Sensorial como instrumento de ensino-aprendizagem. O que você 

pensa sobre o uso do Jardim Sensorial ou de seus elementos enquanto instrumento didático?  

__________________________________________________________________________________________

____________________________________ 

8. Como você descreveria a apresentação do tema “Jardim Sensorial” no material que enviamos, quanto ao nível 

de compreensão e ao método de abordagem? 

__________________________________________________________________________________________

_________________________________ 

9. Referente aos roteiros didáticos propostos, quais outros temas você abordaria utilizando um Jardim Sensorial 

como instrumento didático?  

__________________________________________________________________________________________

____________________________________ 

10. Para os roteiros propostos na sequência didática, você considera que o tempo é adequado para as diferentes 

atividades que se pretende realizar em cada etapa? Explique. 

__________________________________________________________________________________________

________________________________ 

11. Considerando todo o material proposto, você julga que o mesmo seja adequado ao Ensino Médio e como uma 

estratégia de metodologia ativa de ensino em Educação Ambiental? Explique. 
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APÊNDICE F – PRIMEIRA VERSÃO DO PRODUTO  
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APÊNDICE G – QUESTIONÁRIOS MÉTODO DELPHI 

Questionário estruturado – SEGUNDA RODADA 

(On-line – Google Forms - https://forms.gle/47tmLqadvgyZM43M6) 

 

1. Você considera que a etapa de planejamento da construção do artefato Jardim Sensorial está adequadamente 

apresentada neste material? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

2. Você considera que os exemplos sugeridos (textos e elementos visuais) para o plantio de mudas são 

suficientes para estimular professores e alunos a escolherem seus materiais? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

3. Você considera que os exemplos sugeridos (textos e elementos visuais) para a trilha sensorial são suficientes 

para estimular professores e alunos a escolherem seus materiais? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

4. Você considera que as regras apresentadas ao longo do material se relacionam especificamente à 

Aprendizagem Baseada em Projetos e são um lembrete aos professores para dar mais espaço ao engajamento e à 

participação mais autônoma dos alunos?  

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

5. Você considera que os roteiros de aula (Módulos) associados às Sugestões (pág. 15) e ao Importante! (pág. 18) 

Podem contribuir suficientemente para que um professor ou professora execute a proposta de construção de um 

jardim sensorial com suas turmas? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

6. O material deixa claro que a execução deve ser adaptada às necessidades e contexto da escola, professores e 

alunos? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

7. Você concorda que a forma de avaliação pode envolver não só diferentes conteúdos, mas também as atitudes, 

o empenho e o engajamento em atingir os objetivos de cada etapa desta sequência didática? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

8. Você adotaria uma prova escrita como instrumento de avaliação desta sequência didática? 
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( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

9. Você adotaria o uso de rubricas tanto para avaliar os conteúdos, como para avaliar o desempenho geral e os 

resultados finais? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

10. Você considera importante utilizar formas variadas de avaliação nas diferentes etapas desta sequência 

didática? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 
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APENDICE H – SEGUNDA VERSÃO DO MATERIAL 
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APÊNDICE I – Questionário estruturado - TERCEIRA RODADA (On-line – 

Google Forms - https://forms.gle/DAi1BQAjm9JAWcbv9) 

 

1. Você considera que a proposta de construção de um jardim sensorial para educação ambiental está melhor 

configurada em forma de projeto ABP? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

2. Você considera que as etapas do projeto foram planejadas de forma que o aluno reúna as condições e elementos 

necessários para responder às questões motrizes? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

3. Você considera que o plano de avaliação está adequadamente articulado com as etapas do projeto? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

4. Você considera que as regras apresentadas ao longo do material se relacionam especificamente ao planejamento 

da avaliação enfocando as rubricas como proposta da Aprendizagem Baseada em Projetos? (Pg 33, 35, 37, 39). 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

5. Você considera que os modelos sugeridos para elaboração das rubricas estejam embasados na proposta da 

Aprendizagem Baseada em Projetos e na teoria da Aprendizagem Significativa? (Pg 36, 38, 44, 48). 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

6. Você considera que os níveis e critérios de desempenho estabelecidos nos modelos de rubrica são adequados 

para o público alvo (alunos do Ensino Médio)? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

7. Você concorda que esse tipo de avaliação pode estimular o empenho e o engajamento dos alunos durante as 

atividades? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

 

8. Você considera que o material apresenta propostas adequadas para subsidiar as avaliações individuais e em 

grupo? 

( ) Sim 

( ) Não 
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( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

9.  Você considera que as rubricas são adequadas para avaliar os alunos durante as atividades propostas neste 

projeto? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 

 

10) Você teria disponibilidade e gostaria de participar da avaliação para validação do produto educacional gerado 

por este projeto de pesquisa? 

( ) Sim 

( ) Não 

( ) Talvez 

( ) Sem opinião 
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APÊNDICE J – VERSÃO DO PRODUTO APÓS MÉTODO DELPHI 
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APÊNDICE L – VERSÃO FINAL DO PRODUTO EDUCACIONAL 
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APÊNDICE M – ALGUMAS PROPOSTAS INSERIDAS NO PRODUTO 

EDUCACIONAL 

 


